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O conhecimento da problemática da aplicação das normas contabilísticas e fiscais, 
no sector da construção, revela-se uma importante área de investigação, visto este ser 
um sector importante para a economia portuguesa, que está a atravessar uma crise 
económica.  
Sendo o sector da construção um pouco diferente dos outros sectores, pretende-
se contribuir para melhor se entender como as empresas de construção em Portugal 
efetuam o controlo e cálculo dos gastos e réditos associados aos contratos de construção 
e as dificuldades contabilístico-fiscais que emergem do processo.  
Na revisão da bibliografia foi analisado o enquadramento teórico dos contratos de 
construção, isto é, foi analisada a problemática contabilística e fiscal dos contratos de 
construção, e ainda a gestão de empreendimentos ou gestão de obra.  
Depois de efetuada a revisão da bibliografia e de formuladas as questões gerais de 
pesquisa, procedeu-se à elaboração do inquérito por questionário que melhor 
respondesse às questões formuladas. O inquérito foi realizado no âmbito das empresas 
de construção civil dos distritos de Coimbra e Viseu.  
Do estudo efetuado, e tendo em conta a amostra obtida, conclui-se que mais de 
metade das empresas indicam ter pouca dificuldade na aplicação dos normativos 
contabilísticos e fiscais, mas percebe-se ainda existirem dificuldades na compreensão de 
determinados conceitos teóricos que estão presentes nos referidos normativos.  
Outras das conclusões obtidas está relacionada com o planeamento inicial de 
obra, que ainda é muito deficitário. Apesar de as empresas já estarem cientes da 
importância do planeamento e gestão de obra, ainda existem empresas a não 
implementarem qualquer sistema de controlo de gastos.  
Verificou-se, que ainda falta alguma formação aos agentes económicos para 
perceberem a documentação enviada pelos agentes técnicos, e também os agentes 
técnicos ainda apresentam algumas dificuldades em compreender a documentação 
enviada pelos agentes económicos. É, pois, importante, as empresas apostarem na 




a contabilização dos contratos de construção possa ser efetuada de forma mais rigorosa, 
e consequentemente mais benéfica para a empresa.  
 
































The analysis of the accounting and fiscal application norms in the construction 
sector is as an important research area.  
Being the construction sector significantly different from other economic sectors, 
we want to contribute to a better understanding of how Portuguese construction firms 
control revenues and costs associated to the construction contracts and the 
accounting/fiscal difficulties of that process.  
We analyse the conceptual framework of the construction contracts, and also the 
accounting/fiscal questions emerging from them.  
As a research method, we have done a survey that has been applied to the 
construction firms from Coimbra and Viseu regions. 
Looking at the sample obtained, we can conclude that more than a half of the 
firms say that they have little difficulty at the application of the accounting and fiscal 
norms, but we can detect some difficulties at the understanding of some theorical 
concepts present in the norms. 
Other conclusion is related with the planning of the construction work. Although 
the firms know the importance of planning and work management, there are still some 
firms without any spending control system. 
We verified that there’s still lack of knowledge in some economic agents to fully 
understand the documents that are sent by the technical agents, and are still showing 
vice-versa. It is important for the firms to invest on the education of their workers, to 
guarantee that the control system is more effective and the accounting of the 
construction contracts can be done in a more rigorously way, with a significant gains for 
the firms. 
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1 – INTRODUÇÃO 
 
1.1 – Justificação e motivação  
 
Este estudo radica na perceção da necessidade crescente que os agentes 
económicos relacionados com a atividade de construção têm em compreender e aplicar 
as normas contabilísticas e fiscais que regem os contratos de construção. Mais 
concretamente, o modo como são contabilizados os gastos associados aos contratos de 
construção e calculada a percentagem de acabamento nas obras de construção, para 
efeito de apuramento de resultados e tributação. 
Sendo uma obra de construção revestida de elevada complexidade, de meios e 
pessoas, é natural que surjam dificuldades em quantificar, controlar e calcular os gastos e 
a percentagem de acabamento. 
Estando Portugal a atravessar uma crise económica que abrange todos os sectores 
de atividade, mas em maior escala o sector da construção, torna-se muito importante o 
eficaz controlo dos gastos e uma rigorosa contabilização. A parte fiscal associada a esta 
temática também está muito presente no dia-a-dia das empresas de construção, o que 
leva a que seja benéfico para estas deterem um profundo conhecimento dos normativos 
em vigor. 
Esta dissertação analisará três áreas que em teoria são distintas, mas que, na 
prática, estão interligadas. As três áreas referidas são a contabilística, a fiscal e a gestão 
de obra. Estas temáticas ligam-se em vários sectores empresariais, mas, no sector da 
construção, têm um vínculo acrescido. 
O sector da construção é algo diferente de outros, porque a maioria das obras se 
realiza a vários quilómetros da sede, em condições muito precárias e envolve um número 
muito elevado de meios e pessoas. O facto de existir uma produção variável dificulta 
muito um correto controlo de gastos, uma vez que as pessoas e os espaços são diferentes 




Outro aspeto a ter em conta no controlo de gastos prende-se com o facto de todo 
o processo de controlo ter, muitas vezes, que passar por um número muito elevado de 
profissionais. 
O conhecimento da problemática da aplicação das normas contabilísticas e fiscais 
revela-se assim uma importante área de investigação para este sector, e daí a nossa 
escolha. 
 
1.2 – Objetivo 
 
O objetivo desta dissertação é contribuir para melhor se entender como as 
empresas de construção civil em Portugal efetuam o controlo e cálculo dos gastos e 
réditos associados aos contratos de construção, e as dificuldades contabilístico-fiscais que 
emergem do processo. 
Pretende-se explicar de forma clara os procedimentos que devem ser adotados 
em obra de forma a permitirem um rigoroso controlo dos gastos e da percentagem de 
acabamento. Quanto maior for esse rigor maior é o benefício económico que a empresa 
de construção pode retirar do contrato efetuado. 
Um correto controlo e cálculo dos gastos e da percentagem de acabamento não só 
é importante para evitar desperdícios e atrasos na obra, mas também em termos fiscais e 
contabilísticos. Com efeito, quer o resultado apurado pela contabilidade, quer o lucro 
tributável, são muito influenciados por estas variáveis. 
Para se ter a noção de como é que as empresas encaram estas temáticas, vai-se 
inquirir uma amostra de empresas do sector da construção civil a operar em Portugal. 
Esta inquirição vai abranger as temáticas contabilísticas, fiscais e de controlo de 
produção. 
Importa referir que com este estudo se pretende contribuir para uma maior 






Os objetivos desta dissertação podem definir-se da seguinte forma: 
i) Efetuar uma pesquisa bibliográfica no âmbito do planeamento e controlo de 
produção e também no âmbito da contabilização contabilística e fiscal dos 
contratos de construção; 
ii) Efetuar uma análise da situação atual e dos procedimentos que estão a ser 
adotados, tanto na vertente contabilística e fiscal, como na da gestão de obra; 
iii) Analisar o impacto que os normativos contabilísticos e fiscais têm no governo 
das empresas; 
iv) Apresentar algumas sugestões de melhoria, contribuindo para melhores 
práticas de gestão. 
 
1.3 – Metodologia de investigação 
 
Esta dissertação iniciou-se com o desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica 
sobre as temáticas abordadas. Essa pesquisa incidiu sobre livros e artigos científicos que 
abordam estes temas. 
Efetuada a revisão da bibliográfica, é importante perceber quais os pontos que os 
vários autores consideram críticos, para que possa ser definida a metodologia de 
investigação que regeu esta dissertação. Estes pontos críticos também estiveram na base 
da elaboração do inquérito por questionário.     
Foi elaborado um inquérito por questionário com a finalidade de recolher 
informação acerca do modo como os vários intervenientes analisam estas temáticas, 
como eles as executam na prática, perceber da sua disponibilidade para as executarem de 
outro modo e das dificuldades que têm em implementar os normativos em vigor. 
 
1.3.1 – Revisão da bibliografia 
 
A revisão da bibliografia foi efetuada tendo por base a problemática contabilística 




planeamento e o controlo de gastos de produção em obras de construção civil em 
Portugal.  
Da informação e documentação recolhida fazem parte um conjunto de 
publicações e artigos científicos sobre as três grandes temáticas abordadas nesta 
dissertação. Esta variedade de informação permitiu ter uma ideia muito precisa do que 
foi feito e do que ainda falta fazer nas áreas em estudo. Foi também verificado as 
limitações que existem na ligação das três áreas, isto é, os profissionais de determinada 
área desconhecem como se executam as funções da outra área em estudo. E de como a 
complexidade existente nas obras de construção pode ter interferência na correta 
aplicação do normativo contabilístico e do normativo fiscal.   
 
1.3.2 – Inquérito por questionário  
 
  O inquérito por questionário foi elaborado com o objetivo de obter informação 
sobre as características da empresa, o tipo de gastos existentes nos contratos de 
construção, as questões referentes à aplicação do método de reconhecimento de 
resultados contabilísticos, as características do sistema de controlo de gasto 
implementado pela empresa e ainda pelas questões referentes à componente fiscal, isto 
é, respeitante à aplicação do artigo 19º de CIRC – contratos de construção.  
O inquérito por questionário foi realizado no âmbito das empresas de construção 
civil dos distritos de Coimbra e Viseu. Foi enviado por correio às empresas, tentando 
incidir nas empresas que apresentem um maior volume de negócio, porque serão essas 
as empresas que, à partida, aplicam os normativos em estudo e que podem fornecer a 
informação necessária à concretização do objetivo principal a que esta dissertação se 
propõe.  
Tendo em conta as dificuldades de concretização que um inquérito por 
questionário enviado por correio pode acarretar, uma vez que nem sempre os inquiridos 
estão dispostos a colaborar, ou por falta de tempo ou por não quererem fornecer 
informação, optou-se por partir para uma amostra inicial mais alargada, a fim de no final 





1.4 – Estrutura da dissertação 
 
A estrutura desta dissertação está definida da seguinte forma: 
 INTRODUÇÃO  
 REVISÃO DA LITERATURA – neste capítulo vai ser referido e analisado o 
enquadramento teórico dos contratos de construção, tendo em conta a 
contabilidade, a fiscalidade e a gestão desses mesmos contratos.  
 QUESTÕES GERAIS DA PESQUISA – neste ponto são expressas as hipóteses de 
pesquisa que vão nortear e orientar a elaboração desta dissertação.  
 METODOLOGIA – neste capítulo vão ser descritas todas as etapas de pesquisa, 
necessárias ao comprimento do objetivo principal da dissertação.  
 RESULTADOS – neste capítulo são referidos os resultados obtidos no inquérito que 
foi elaborado e é ainda efetuada uma análise a esses mesmos resultados. 
 CONCLUSÕES FINAIS E PERSPETIVAS FUTURAS 


























2 – REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 – Introdução 
 
Neste capítulo efetuaremos uma revisão bibliográfica das temáticas que envolvem 
o presente estudo. Essa revisão começará com a análise do tratamento contabilístico nos 
contratos de construção. De seguida, é feito o enquadramento teórico da gestão de 
empreendimentos (ou gestão de obra), tanto na fase de planeamento de obras, como na 
fase de execução dessas mesmas obras. 
Por último, efetua-se o enquadramento fiscal que está inerente a toda esta 
problemática.  
 
2.2 – O Tratamento Contabilístico dos Contratos de Construção 
 
A construção civil é um dos principais setores de atividade uma vez que envolve 
muitas empresas e recursos: humanos, financeiros e técnicos. É também um setor de 
alguma complexidade contabilística e fiscal (Coelho, 2011). Perante isto torna-se 
premente analisar o tratamento contabilístico e fiscal dos contratos de construção. 
Pode-se acrescentar que a escassez de recursos, a par com a concorrência global, 
impõem que, por um lado, a informação contabilística responda de forma adequada e 
atempada às necessidades da gestão e, por outro, a implementação de modelos de 
controlo de gestão que permitam analisar e avaliar a eficácia, a eficiência e a economia 
das decisões. Estas exigem um sistema de informação baseada em indicadores, o que 
reforça o papel da contabilidade, na disponibilização da informação necessária à tomada 





2.2.1 – Normativos e definições 
 
A norma portuguesa de contabilização dos contratos de construção tem por 
referência a International Accounting Standards 11 – Construction Contracts (IAS 11), que 
pertence aos normativos contabilísticos de referência internacional IFRS (International 
Financial Reporting Standards) emanados pelo IASB (International Accounting Standards 
Board). 
Para o âmbito desta dissertação é necessário analisar com pormenor o que, em 
termos contabilísticos, está definido na atual lei portuguesa. Para isso, importa referir o 
normativo atualmente em vigor para a contabilização dos contratos de construção, isto é, 
a Norma Contabilística e de Relato Financeiro nº 19 (NCRF 19) – Contratos de Construção. 
Esta norma, como já foi dito, tem por base a Norma Internacional de Contabilidade IAS 11 
– Contratos de Construção, que foi adotada pelo texto original do Regulamento (CE) nº 
1126/2008 da Comissão, e transposta para o normativo português pela Comissão de 
Normalização Contabilística (CNC).  
Com a entrada em vigor deste novo normativo contabilístico, as empresas 
construtoras, desde que inseridas apenas no contexto económico nacional e sem 
exigências de relato financeiro europeu e internacional, podem efetuar a sua 
contabilidade tendo por base a NCRF 19. Isso dispensa-as de aplicar determinadas 
divulgações, que a norma internacional exige, garantindo essencialmente os critérios de 
reconhecimento e mensuração. Outro aspeto que distingue a NCRF 19 da IAS 11, prende-
se com o facto de o reconhecimento, a mensuração e as divulgações terem uma 
orientação para a Demonstração de Resultados, no caso da NCRF 19, e uma orientação 
para o Balanço (Demonstração da Posição Financeira) no caso da IAS 11 e da tendência 
internacional (Alfredo, 2010). 
  Tal como é referido na NCRF 19, o objetivo da criação desta norma foi o de 
prescrever o tratamento contabilístico de gastos e réditos associados aos contratos de 
construção. Tendo em conta a natureza dos trabalhos que estão associados às obras de 
construção, a data de início e a data de conclusão de uma obra de construção estão, por 




imputação do rédito e dos gastos do contrato ao período contabilístico em que eles foram 
incorridos (CNC, 2009). 
Batista e Pontes (2011) referem que a norma dos contratos de construção não é 
uma variação ou uma pormenorização da norma sobre inventários, nem é uma norma de 
rubricas de balanço, mas sim uma norma relacionada com o desfecho financeiro. Esta 
norma pretende pois responder à problemática do balanceamento, ou do matching, 
entre os réditos e os gastos nas demonstrações financeiras das entidades contratadas. 
Pode-se então dizer que essa é uma norma que procura resolver o problema do “princípio 
da especialização dos exercícios” nas demonstrações financeiras das empresas 
construtoras.  
A referida norma terá aplicação quando se estiver perante um contrato para a 
construção de um ativo. Ou seja, quando o comprador conseguir especificar os principais 
elementos estruturais da conceção desse ativo antes do início da construção, ou 
especificar as alterações estruturais quando a construção já esteja em curso (Carrapiço, 
2010). 
Importa referir que a construção de um ativo para venda posterior não se 
enquadra no âmbito da norma dos contratos de construção, mas sim nas normas dos 
inventários e do rédito conjugadas (Batista e Pontes, 2011). Carrapiço (2010) refere que a 
diferença fundamental entre operações que se podem classificar como contratos de 
construção ou como inventários reside na forma de reconhecer os réditos e os gastos.  
Correia (2010) estabelece ligações com a Estrutura Conceptual e sublinha que a 
NCRF 19 trata os chamados quatro pilares essenciais. Estes são o Reconhecimento 
(devendo para este efeito cumprir-se os critérios genéricos para o reconhecimento do 
rédito e do respetivo gasto no período em que ocorrem); a Mensuração (não sendo 
tratada diretamente, segue os princípios gerais aplicáveis ao Modelo do Custo); a 
Apresentação (porque estamos a falar de réditos e dos respetivos gastos da atividade 
ordinária (corrente) da entidade, a apresentação principal é feita na Demonstração dos 
Resultados); e a Divulgação (onde se procede à explicação da quantia do rédito 
reconhecido no período, dos métodos utilizados para o determinar, bem como da forma 




Uma das definições mais importantes para a aplicação desta norma é a definição 
de contrato de construção. A norma define contrato de construção do seguinte modo: 
“Um contrato especificamente negociado para a construção de um ativo ou de uma 
combinação de ativos que estejam intimamente inter-relacionados ou interdependentes 
em termos da sua conceção, tecnologia e função ou do seu propósito ou uso final” (CNC, 
2009). 
Batista e Pontes (2011) referem que muita da dificuldade de interpretação e 
aplicação das normas se prende com facto de a definição de contratos de construção não 
ser bem compreendida. Isto é, a expressão “contratos de construção” é muitas vezes 
entendida como “construção civil”, e embora os contratos de construção possam incluir a 
construção civil, não se esgotam nela. 
A definição de contratos de construção abrange também os contratos de 
prestação de serviços diretamente relacionados com a construção do ativo, como por 
exemplo os serviços de gestores de projetos e arquitetos e os contratos para a destruição 
ou restauração dos ativos e a restauração do ambiente que se segue à demolição de 
ativos (Barros, 2011). 
As principais características dos contratos de construção são (Coelho, 2011): 
i) Objetivo: a construção de um ativo ou ativos intimamente relacionados, tais como 
barragens, pontes, navios, edifícios e peças complexas de equipamento; 
ii) Ciclo de produção plurianual: atividades com início e conclusão em períodos 
distintos, ainda que não necessariamente superiores a 12 meses, podendo, não 
raras vezes, atravessar vários períodos económicos; 
iii) Natureza comum dos gastos: gastos diretamente relacionados, e os gastos 
incorridos que podem beneficiar a construção de um ou mais projetos ou de uma 
ou mais fase num contrato de construção, mesmo considerando clientes 
diferentes, desde que relacionados e não possam ser técnica ou economicamente 
isolados, devem ser tratados como um único contrato de construção; 






Vejamos agora algo sobre os vários tipos de contratos existentes na construção e 
o tipo de preço que é praticado. Segundo Batista e Pontes (2011), os contratos de 
construção podem dividir-se em várias formas: por tipo de ativos construídos; por prazos; 
pela sua complexidade; pela tecnologia envolvida; ou qualquer outra divisão que se 
entenda. Mas, do ponto de vista da norma, essa divisão relaciona-se com as condições 
necessárias para garantir que o contrato tenha um desfecho fiavelmente estimado. 
A norma estabelece dois tipos de contratos de construção: o contrato cost plus e o 
contrato de preço fixado. Já Reis (2006) refere o modo de retribuição ao empreiteiro e 
enumera os três tipos de contratos de construção do seguinte modo: 
 
Empreitadas por preço global – O montante da remuneração correspondente à 
realização de todos os trabalhos necessários para a obra, ou objeto do contrato, é 
previamente fixado. 
Neste tipo de empreitada, o empreiteiro dispõe de um prazo fixado no caderno de 
encargos, que não pode ser inferior a 15 dias nem superior a 66 dias a contar da data da 
consignação, para reclamar dos erros e omissões de projeto relativos à natureza ou 
volume de trabalhos por se verificarem diferenças entre as condições locais existentes e 
as previstas ou entre os dados em que o projeto se baseia e a realidade. O empreiteiro 
poderá também reclamar contra erros de cálculo, erros materiais e outros erros ou 
omissões do mapa de medições por se verificarem divergências entre este e o que resulta 
das restantes peças de projeto. Findo este prazo, o empreiteiro terá que se conformar 
com as medições inicialmente previstas e executar a obra pelo preço correspondente. 
 
Empreitada por série de preços – A remuneração do empreiteiro resulta da 
aplicação dos preços unitários previstos no contrato para cada espécie de trabalhos a 
realizar, e das quantidades desses trabalhos realmente executadas. 
 
Empreitada por percentagem (cost plus) – O empreiteiro assume a obrigação de 
executar a obra por preço correspondente ao seu custo, acrescido de uma percentagem 





Existem vantagens e inconvenientes em cada um dos tipos de contratos 
anteriores. Segundo Batista e Pontes (2011), os contratos de cost plus têm a vantagem de 
ser transparentes, porque ambas as partes conhecem o cálculo do preço de venda, e 
estáveis, uma vez que garantem uma margem de lucro fixa. A desvantagem que 
apresentam é a de não promoverem uma gestão mais eficiente dos recursos envolvidos. 
Já os contratos de preço fixado estimulam a eficiência do contrato e, com isso, permitem 
a obtenção de uma maior margem de lucro, mas apresentam o risco de existir uma maior 
volatilidade na obtenção dessa mesma margem. 
Isto permite inferir que os contratos de preço fixado requerem um maior controlo 
por parte dos técnicos responsáveis pela execução técnica de um contrato de construção. 
Os contratos especificam os termos ou condições de pagamento e também os períodos 
de faturação. A faturação, na indústria da construção, é diferente da das outras 
indústrias, uma vez que os termos de pagamento variam bastante de acordo com o tipo e 
os termos do contrato. Isto é, o montante e a data de faturação dependem 
essencialmente de três fatores: do cumprimento de certos estágios da obra, do montante 
de gastos incorridos, das estimativas para a sua conclusão e das datas de pagamento pré-
determinadas (Alfredo, 2010). 
Os contratos de construção são muitas vezes desenvolvidos em obras efetuadas a 
céu aberto, e sujeitas a todo o tipo de condições meteorológicas. Também são 
executadas com materiais sujeitos a uma grande variação de preços. Estes são alguns dos 
riscos a que os contratos de construção estão sujeitos, e que podem provocar relações 
difíceis entre o contratante e o contratado. Logo, o contratado, a fim de evitar tais 
conflitos, deve programar, estimar e executar o contrato de forma rigorosa.  
Outra definição importante, e que se reveste de importância para os pontos a 
serem desenvolvidos de seguida, é a definição de rédito, que a NCRF 20 define como 
sendo “o influxo bruto de benefícios económicos durante o período proveniente do curso 
das atividades ordinárias de uma entidade quando esses influxos resultarem em 
aumentos de capital próprio, que não sejam aumentos relacionados com contribuições de 





2.2.2 – Reconhecimento dos réditos e dos gastos do contrato 
 
O reconhecimento do rédito e dos gastos em contratos pertencentes à atividade 
de construção é efetuado tendo em conta o regime do acréscimo (periodização 
económica), pois não se reconhecem os réditos e os gastos com base em fluxos de caixa, 
mas sim de acordo com a evolução dos trabalhos (Correia, 2010). 
É no reconhecimento dos réditos e dos gastos de um contrato de construção que 
surgem os maiores problemas na aplicação dos normativos referentes a esta temática. 
Importa, pois, debruçarmo-nos sobre eles de seguida. 
 
2.2.2.1 – Rédito do contrato   
 
Analisemos, em primeiro lugar, o que é o rédito de um contrato de construção. A 
definição geral de redito foi já referida no ponto anterior, mas o reconhecimento do 
rédito de uma empresa de construção é muito diferente do da maioria das entidades que 
se dedicam a outras atividades.  
Para a maioria das empresas, o rédito é reconhecido quando a venda é efetuada, 
mas para a contabilização dos contratos de construção o rédito é reconhecido conforme a 
construção progride. Tal pode ser entendido como um incumprimento do princípio da 
realização do rédito (Alfredo, 2010). 
Todavia, Alfredo (2010) reconhece que a construção de um ativo é, na verdade, 
uma venda contínua, e ao mesmo tempo dá-se uma transferência de propriedade à 
medida que o trabalho progride. Logo, esta interpretação não viola o referido princípio da 
realização do rédito. Já Carrapiço (2010) refere que os réditos (e os gastos) devem ser 
reconhecidos ao longo dos períodos em função da execução do contrato (pela fase de 
acabamento), porque já existe um cliente que à partida irá aceitar o ativo (nos termos do 
contrato) e a transferência dos riscos e vantagens pela propriedade do ativo ocorrerá ao 




O rédito de um contrato de construção é por isso composto por quatro 
componentes, como está definido na norma contabilística dos contratos de construção. 
Essas componentes são, segundo Batista e Pontes (2011): 
i) A quantia inicial acordada – é a quantia que representa a contraprestação a 
receber pela empresa contratada; 
ii) Variações no trabalho – são todas as instruções dadas pela entidade contratante 
para uma alteração no âmbito do trabalho a ser executado segundo o contrato, 
variação essa que pode provocar um aumento ou uma redução no valor do rédito; 
iii) Reclamações – acontecem quando o contratado tenta cobrar determinados gastos 
que não foram incluídos no valor inicialmente acordado; 
iv) Incentivos – são pagamentos pagos à entidade contatada se esta atingir ou 
exceder determinados níveis de desempenho previstos contratualmente.  
 
O rédito do contrato resulta do justo valor da retribuição recebida ou a receber. 
Como as quantias envolvidas no reconhecimento e na mensuração não podem ser 
medidas com precisão, então a quantia de rédito a reconhecer nas demostrações 
financeiras depende de uma estimativa e de um conjunto de pressupostos incertos que 
devem ser revistos a cada data de relato financeiro (Batista e Pontes, 2011). 
 
2.2.2.2 – Gastos do contrato 
 
Estando o sector da construção a passar por uma crise económica, e sendo 
elevada a concorrência entre empresas, torna-se muito importante a boa gestão e 
contabilização dos gastos do contrato, para que exista uma correta análise da 
rentabilidade nos contratos de construção. 
A quantificação e estimativa dos gastos relevantes para um determinado contrato 
de construção torna-se de elevada importância para a saúde económica das empresas. 
Então os gastos a considerar inicialmente e a gestão desses mesmos gastos ao longo do 




comprometam o sucesso económico da empreitada. Torna-se, pois, fundamental analisar 
de seguida os tipos de gastos existentes nos contratos de construção. 
Estando o construtor envolvido em mais do que um contrato, é importante que o 
construtor registe os gastos do contrato de forma separada, a fim de gerir cada contrato 
de forma única, e não como um todo. Devem também ser imputados a determinado 
período contabilístico somente os gastos referentes a esse mesmo período (Alfredo, 
2010). 
A tempestividade da atribuição de gastos ao contrato vai desde a data em que 
existe a garantia económica, ou mesmo a forte probabilidade, de o mesmo ser 
contratualizado, e, portanto, podem ser considerados gastos anteriores desde a data a 
que respeita o contrato, até à conclusão desse mesmo contrato, (Batista e Pontes, 2011). 
Importa, neste momento, distinguir dois conceitos distintos: o conceito de custos 
e o conceito de gastos. Batista e Pontes (2011) referem que na contabilização dos 
contratos de construção deve falar-se de custos, porque estamos a atribuir valor a um 
ativo, e que se fala em gastos no momento em que os incorporamos no contrato e se 
assume a venda (rédito). Mas, tendo em conta o atual normativo contabilístico, que 
indica o termo “gastos” como o indicado para esta temática, parece-nos mais correto 
utilizar sempre este termo ao longo da dissertação. 
A NCRF 19 define quatro grandes categorias de gastos, que são: 
i) Gastos relacionados diretamente com o contrato; 
ii) Gastos gerais que podem ser atribuíveis diretamente ao contrato; 
iii) Gastos que podem ser especificamente atribuíveis nos termos do contrato; 
iv) Gastos excluídos do contrato. 
 
Os gastos relacionados diretamente com o contrato de construção estão definidos 
no parágrafo 17 da NCRF 19, e são aqueles cuja atribuição se faz de forma direta. A estes 
gastos podemos adicionar os necessários para a obtenção do contrato, desde que possam 
ser separados, identificados e mensurados com fiabilidade, e quando seja provável a 




No final do contrato, o material e equipamentos excedentários podem ser 
vendidos com o objetivo de reduzir os gastos do contrato, desde que o rédito dessa 
venda não esteja já previsto no contrato. Este proveito, líquido de qualquer despesa de 
venda, é reconhecido como uma redução de gastos e não como um aumento de 
rendimentos, (Alfredo, 2010). 
Quanto à segunda categoria de gastos (gastos gerais que podem ser atribuíveis 
diretamente ao contrato), pode-se dizer que se divide em três tipos de gastos donde se 
destacam “os gastos de conceção e assistência técnica que não estejam diretamente 
relacionados com um contrato específico”, e os “gastos gerais de construção”. 
Este segundo grupo de gastos direciona-se para a entidade como construtora e 
compreende os atribuíveis à atividade em geral, isto é, aos gastos de escala. Para que se 
entenda melhor, pode-se dizer que, numa empresa que construa pontes, podem ser 
contabilizados como gastos do contrato os gastos de desenvolvimento de um novo 
modelo de pontes ou de uma nova junta, desde que eles sejam utilizados ao longo do 
contrato, (Batista e Pontes, 2011). 
Quanto aos gastos gerais de construção, centram-se essencialmente nos salários, 
uma vez que, por norma, um contrato de construção compreende um elevado número de 
trabalhadores. Mas também nos gastos relacionados com os encargos financeiros.  
Os gastos dos encargos financeiros podem ser capitalizados desde que possam ser 
diretamente atribuídos à aquisição, construção ou produção de um ativo. Rodrigues 
(2010) refere que os encargos financeiros podem ser capitalizados tendo em vista a 
obtenção de uma medida de gastos de aquisição mais próxima da realidade, e também a 
atribuição de um gastos que se refere à aquisição de um recurso que irá gerar benefício 
em períodos futuros.  
Correia (2010) sustenta que o método mais corrente para a capitalização dos 
encargos financeiros é o da identificação específica dos financiamentos, ou seja, 
determina a existência de um empréstimo específico por obra. Já Batista e Pontes (2011) 
referem que a imputação destes gastos a determinado contrato deve ser baseada no 
nível normal, ou seja, na capacidade padrão da atividade de construção. Também Barros 




métodos que sejam sistemáticos e racionais e aplicados consistentemente a todos os 
gastos que tenham características semelhantes e baseada no nível normal da atividade de 
construção.  
  Quanto à terceira categoria de gastos referida anteriormente (gastos que podem 
ser especificamente atribuíveis nos termos do contrato), pode-se dizer que são gastos de 
qualquer natureza, que estão previamente definidos no contrato de construção.  
Por último, importa referir os gastos que estão excluídos do contrato. Entre eles 
podemos referir os gastos de vender, as depreciações de instalações e equipamentos 
ociosos que não sejam usados no contrato, e os gastos administrativos gerais cujo 
reembolso não esteja especificado no contrato. 
 
2.2.2.3 – Método da percentagem de acabamento 
 
O aspeto mais importante na contabilização dos contratos de construção é, sem 
dúvida o método da percentagem de acabamento, porque é atualmente o método aceite 
na contabilização dos contratos de construção, tanto em termos contabilísticos, como em 
termos fiscais. Por isso, a NCRF 19 estabelece que o rédito e os gastos que estão 
associados a um contrato de construção devem ser reconhecidos como rédito e gastos 
com referência à fase de acabamento da obra à data do balanço, quando o desfecho do 
contrato de construção puder ser fiavelmente estimado.  
A norma refere que, para determinar a fase de acabamento de um contrato de 
construção, existem três critérios distintos (deve ser utilizado aquele que mensure com 
fiabilidade o trabalho executado), que são (CNC, 2009): 
a) A proporção dos gastos do contrato incorridos no trabalho executado até à data sobre 
os gastos estimados totais do contrato, sendo apenas incluídos os gastos do contrato que 
reflitam o trabalho executado até à data; 
b) Levantamento do trabalho executado; 




O primeiro método referido é o chamado método da percentagem de acabamento 
e assenta em grande parte nos gastos reconhecidos e a reconhecer durante o contrato. 
Para que este método seja fiável, é necessário que os gastos reconhecidos e a reconhecer 
sejam os realmente aceites pela norma e as estimativas sejam fiáveis, (Alfredo, 2010). 
Os outros dois métodos são os chamados de métodos físicos, e apresentam um 
maior afastamento da contabilidade, sendo determinados na própria obra através de 
levantamentos do trabalho executado ou da conclusão de uma proporção física do 
trabalho contratado (Batista e Pontes, 2010). 
O grau de fiabilidade das estimativas decorre do tipo de contrato, que pode ser de 
preço fixado ou cost plus. Para o contrato de preço fixado, deve ter-se em consideração 
se o rédito pode ser mensurado com fiabilidade, seja provável que os benefícios 
económicos fluam para a entidade, que tanto os gastos para terminar o contrato como a 
percentagem de acabamento sejam estimados com fiabilidade e ainda identificar os 
gastos atribuídos ao contrato a fim de comparar os gastos já incorridos com as 
estimativas anteriores. Quanto aos contratos de cost plus, deve-se ter em consideração a 
probabilidade dos benefícios económicos fluírem para a entidade, e ainda se os gastos do 
contrato são identificáveis e fiavelmente mensurados (Batista e Pontes, 2011). 
Para que determinado contrato seja fiavelmente estimado não é apenas 
necessária a existência de orçamentos. É também necessário que o contrato estabeleça 
os direitos a cumprir por cada uma das partes, a retribuição a ser trocada e ainda a forma 
e prazo de liquidação dessa mesma retribuição. 
Batista e Pontes (2011) referem que os contratos de cost plus são invulgares no 
nosso enquadramento jurídico económico. Uma vez que, neste tipo de contrato, os 
gastos são faturados ao contratante, acrescidos de uma margem, isso implica que o rédito 
do contrato dependa sempre dos gastos. 
As estimativas são um fator indispensável na contabilização dos contratos de 
construção, pois estamos perante uma atividade complexa e cheia de incertezas, que 
raramente permite a medição exata dos resultados. 
Quando uma estimativa é alterada, a percentagem de acabamento do período 




para a sua conclusão, alterando-se assim a quantia de rédito e de gastos inicialmente 
previstos. Por isso, as alterações nas estimativas destes elementos são inevitáveis, no 
decorrer do contrato, e devem ser efetuadas em tempo oportuno para permitir à gestão 
um correto acompanhamento dos progressos e eficácia na execução dos contratos 
(Alfredo, 2010). 
No método da percentagem de acabamento, sempre que ocorram variações na 
margem final que foi previamente estabelecida, o resultado de cada período inclui o 
trabalho executado no próprio ano, mas também o acerto (para mais ou para menos) do 
resultado reconhecido em períodos anteriores (Rodrigues, 2010). 
Os problemas que decorrem da aplicação do método da percentagem de 
acabamento são, essencialmente, os seguintes: 
i) Um contrato de construção é, em regra, uma obra complexa e de longa duração e 
como os objetivos iniciais podem sofrer alguns desvios significativos, 
nomeadamente ao nível do prazo de execução e dos gastos. Então, o uso do 
método da percentagem de acabamento pode levar a distorções nos resultados 
de cada um dos períodos económicos, no caso de as estimativas dos gastos a 
incorrer não serem fiáveis, ou no caso dos gestores dos projetos manipularem os 
orçamentos (Correia, 2010); 
ii) Outro dos problemas existentes na aplicação do método da percentagem de 
acabamento prende-se com a desatualização dos gastos previstos inicialmente, 
visto que este método depende muito dos valores orçados. Então, a não 
atualização dessas estimativas pode provocar desvios significativos no 
reconhecimento dos reditos e dos gastos (Correia, 2010); 
iii) Muitas vezes, quando os gastos reais excedem os orçados, é comum ocorrer a 
ocultação dos desvios negativos por parte dos gestores do projeto para poderem 
continuar a efetuar estimativas otimistas de gastos a incorrer (Rodrigues, 2010); 
iv) Existe a prática de reconhecer os desvios num estágio muito avançado ou mesmo 
no final do contrato. Isto pode provocar resultados incorretos que podem levar a 




v) Existe a probabilidade de os gastos incorridos incluírem os gastos dos trabalhos 
adicionais, os quais poderão originar aditamentos ao contrato original, mas com 
margens diferentes daquela, ou mesmo sem qualquer margem, podendo, em 
muitos casos, nem ser remunerados. Dado existir dificuldade em separar os gastos 
relativos a estes trabalhos dos gastos iniciais do contrato, então pode-se obter um 
valor superior ao real para a percentagem de acabamento (Correia, 2010); 
vi) Nas entidades com mais de uma obra, poderá haver a possibilidade de 
transferência de gastos entre obras, de forma a ocultar perdas em obras ou 
conseguir um maior reconhecimento de lucros em obras mais lucrativas 
(Rodrigues, 2010); 
vii) Outro dos problemas que se prende com a percentagem de acabamento emerge 
quando os materiais ainda não aplicados são levados a produtos e trabalhos em 
curso, implicando assim um aumento indevido do grau de acabamento da obra e 
também do resultado reconhecido (Rodrigues, 2010). 
 
Tendo em conta a complexidade que envolve todas as situações referidas 
anteriormente, podemos dizer que em muitos casos pode estar em causa a credibilidade 
das demonstrações financeiras das entidades que operam neste sector de atividade 
económica. 
 
2.2.2.4 – Método do lucro nulo 
 
O método do lucro nulo utiliza-se quando não se consegue estimar, de modo 
fiável, o desfecho do contrato, sendo, no entanto, provável que a entidade recupere os 
gastos incorridos. Este é um método de exceção, no qual o rédito do contrato é 
reconhecido na demonstração de resultados por uma quantia que iguala os gastos do 
contrato. 
Neste método, os gastos do contrato devem ser reconhecidos como um gasto do 




seja provável que os gastos incorridos sejam recuperáveis. Pode-se dizer que devem ser 
contabilizados réditos de igual valor aos gastos incorridos que forem recuperáveis. Desta 
forma, o resultado só é reconhecido no ano de conclusão do contrato, visto que em cada 
um dos períodos contabilísticos o lucro é nulo (Coelho, 2011). 
Sempre que seja provável que os gastos totais do contrato excedam os seus 
réditos totais, então a perda deve ser reconhecida imediatamente e refletida no 
resultado do exercício (Correia, 2010). 
Se em determinado momento da vida de um contrato, que inicialmente foi 
registado pelo método do lucro nulo, se tornar possível determinar com fiabilidade as 
estimativas quanto ao desfecho do contrato, então deve-se abandonar o método do lucro 
nulo e passar a aplicar-se o método da percentagem de acabamento. E neste caso o lucro 
é somente reconhecido no momento de transição de método de reconhecimento (Batista 
e Pontes, 2011). 
 
 
2.2.2.5 – Perdas esperadas 
 
O normativo referente aos contratos de construção refere-se às perdas esperadas 
de forma prudente, uma vez que estamos perante uma matéria que se enquadra nos 
contratos onerosos, que é tratada na norma contabilística e de relato financeiro nº 21. 
Alfredo (2010) refere que ao longo de um contrato de construção as perdas podem ser de 
dois tipos: 
i) Perda no período corrente num contrato lucrativo – Ocorre quando se verifica um 
aumento significativo nos gastos estimados totais do contrato, mas esse aumento 
não elimina todo o lucro do contrato. De acordo com o método da percentagem 
de acabamento, o aumento dos gastos estimados exige um ajustamento no 
período corrente do lucro bruto do contrato já reconhecido em períodos 
anteriores. Assim a empresa regista este ajustamento como uma perda no 




ii) Perdas num contrato não lucrativo – Acontece quando um contrato deixa de ser 
lucrativo aquando da sua conclusão, isto é, os gastos estimados para o final do 
período corrente indicam que na sua conclusão todo o contrato irá resultar numa 
perda. Então, pelo método da percentagem de acabamento, a empresa deve 
reconhecer no período em curso todas as perdas esperadas do contrato. 
 
Uma perda esperada deve ser reconhecida imediatamente como um gasto, uma 
vez que a norma presume que os contratos de construção são contratos aos quais se tem 
de dar cumprimento integral. Assim, se uma entidade assume produzir determinado ativo 
e em determinado momento do tempo verifica que os gastos de cumprir esse contrato 
são superiores aos benefícios, então deverá de imediato registar-se essa perda, pois fica 
assumido que incumprir o contrato não é opção (Batista e Pontes, 2011). 
Importa perceber o que são contratos onerosos e o que eles implicam. Batista e 
Pontes (2011) referem que quando o gasto inevitável de cumprir o contrato se apresenta 
superior ao benefício do mesmo, o contrato designa-se de oneroso, a não ser que o 
contrato possa ser cancelado sem qualquer penalização. Então o gasto inevitável de 
cumprir o contrato é o mais baixo entre o gasto para a conclusão do contrato e o gasto 
para sair do contrato com penalização. Logo, um contrato oneroso deve implicar o registo 
de uma provisão.  
No caso de ter sido reconhecido lucro em períodos anteriores e se estime agora 
um prejuízo, terá de se anular o lucro anteriormente reconhecido e reconhecer-se agora 
a perda total prevista (Coelho, 2011). 
Tendo em conta todo o que foi referido anteriormente é necessário analisar de 
seguida a gestão de obra, uma vez que ela é de suma importância para uma correta 
contabilização dos contratos de construção e para que as empresas se mantenham 






2.3 – Gestão de obra 
 
A indústria da construção no país tem sofrido nos últimos anos mudanças 
substanciais, provocadas pelo crescente grau de competição existente entre as várias 
empresas do sector. A gestão da produção vem assumir um papel cada vez mais 
estratégico na determinação do grau de competitividade das empresas de construção 
(Babo, 2008). 
No passado era dada grande importância ao planeamento e baixa importância ao 
controlo, pois o lucro de uma obra era suficientemente elevado para que o controlo 
pudesse ser praticamente inexistente. Atualmente o controlo ganhou relevância, uma vez 
que as margens de lucro dos contratos de construção baixaram consideravelmente.  
Em obra não são apenas os gastos propriamente ditos que podem ser controlados, 
pode-se também controlar a produção e a produtividade. Os prazos também têm que ser 
objeto de controlo, uma vez que um desvio nos prazos estabelecidos pode acarretar uma 
série de encargos (Miranda, 2011). 
Cada obra tem, em regra, características próprias, embora com situações 
repetidas de produção. Isto leva a muitos problemas de gestão que dificultam o controlo 
efetivo do trabalho que é muita das vezes executado por equipas distintas, algumas das 
quais subcontratadas, já para não falar das sucessivas mudanças das condições 
atmosféricas que interferem na execução da obra (Reis, 2006). 
É pois fundamental identificar todas as variáveis durante as especificações, 
evitando erros no reconhecimento, mensuração e divulgação dos réditos e gastos do 
contrato. Sendo que as especificações descrevem o âmbito do trabalho a ser executado 
bem como detalhes importantes como a quantidade e género de material a ser utilizado, 
o tempo necessário, as fases do projeto, entre outros aspetos. Estas especificações são 
fundamentais para estabelecer as formas de reconhecimento do rédito (Alfredo, 2010). 
Um contrato de construção é desenvolvido ao longo de um conjunto de fases, 
fases essas, que se podem subdividir da seguinte forma: Concurso, Adjudicação, 




Neste estudo vamo-nos debruçar na fase de planeamento (preparação) e na fase 
de execução, uma vez que é nessas fases que se definem e controlam os gastos e fases de 
acabamento da obra. Importa referir que os gastos já começam na fase de concurso, mas 
é na fase de execução que eles se tornam relevantes.   
Para que exista uma eficaz gestão de obra é necessário um correto planeamento 
da obra, que permita a satisfação dos gastos, prazos e qualidade de execução da referida 
obra. As empresas de construção começam a perceber que face ao contexto atual se 
torna de elevada importância criar mecanismos eficazes de planeamento e controlo a fim 
de obterem os benefícios pretendidos.  
Nos pontos seguintes vai-se analisar com algum pormenor o que é o planeamento 
de obra e como se desenvolve na prática. Vamos também abordar o tema do controlo de 
gastos. 
 
2.3.1 – Planeamento de obra 
 
O planeamento da obra deve ser o mais realista possível, a fim de permitir um 
eficaz controlo dos gastos e qualidade. É importante ter presente que o planeamento 
exemplar não existe, mas pode existir um planeamento o mais próximo possível da 
realidade.  
Miranda (2011) menciona que o planeamento de uma obra é uma das fases mais 
importantes, da obra na medida em que é desta fase que resulta um conjunto de 
informações que permitem saber como se vai realizar a obra. Definem-se quais são as 
ações a executar, as suas precedências e durações. Define-se o número de operários e 
equipamentos necessários nas diferentes fases da obra. Ficam definidos os materiais a 
adquirir, as quantidades e as datas de aquisição. Definem-se também os gastos e plano 
de pagamentos entre muitas outras informações essenciais para um controlo eficaz. 
No planeamento da obra são elaborados diversos documentos visando a 
programação das ações a empreender no decurso da execução da obra. Este programa 




Cardoso (1985) sublinha que um plano de trabalhos deve mostrar as interligações 
entre as diversas atividades, a duração destas, e deve ainda permitir, em qualquer 
momento, saber se determinada ou determinadas atividades estão a ser realizadas no 
momento oportuno e programado. E deve permitir responder a determinadas perguntas, 
nomeadamente as seguintes:  
i) Que materiais devem adquirir, em que quantidades e em que datas? 
ii) Quais e quantos operários e máquinas são necessários nas diferentes fases de 
execução? 
iii) Quais as quantidades de trabalho que devem ser realizadas por um operário, 
equipa ou máquina durante um dia ou vários dias? 
iv) Quais as atividades que podem executar-se em simultâneo e quais as que se 
podem iniciar depois da conclusão das precedentes? 
v) Qual o calendário de cargas de mão-de-obra e maquinaria? 
vi) Quais os serviços a montar? 
vii) Qual o calendário de gastos? 
viii) Qual o cronograma financeiro? 
ix) Qual o plano de recebimentos? 
 
Como acontece com todo o tipo de planeamento, este também está sujeito a 
erros, uma vez que não se conhecem, na fase inicial, todas as condicionantes a que a obra 
vai estar sujeita. Deve, então, elaborar-se um plano de trabalhos o mais próximo possível 
da realidade, e dotá-lo de alguma flexibilidade, para que ele possa ser revisto sempre que 
se detetem desvios.   
O planeamento deve ser atualizado no decorrer da obra, por forma a fazer refletir 
os desvios que vão ocorrendo ao longo da execução. Esta atualização é importante, 
porque permite que o planeamento mantenha a sua função. 
Para elaborar um correto planeamento de obra deve-se começar por definir as 
tarefas que irão ser efetuadas ao longo de toda a obra, depois deve ser definido o tempo 




As tarefas são as ações necessárias para a realização de um contrato de 
construção. Não são de difícil obtenção, uma vez que qualquer pessoa com 
conhecimentos dos processos produtivos as consegue definir. Para determinar a sua 
duração é necessário primeiro estimar os recursos disponíveis (mão de obra, materiais e 
equipamentos). Quanto à quantidade da tarefa, ela deve ser efetuada de acordo com os 
critérios e regras estabelecidas no caderno de encargos. Finalmente, o gasto da tarefa 
obtém-se através da multiplicação do gasto unitário da tarefa pela quantidade da mesma.  
A quantidade de cada tarefa é obtida através das medições do projeto, e constitui 
a base para a avaliação do montante de gastos da obra. Logo, a existência de erros nas 
medições provocará erros graves nas estimativas dos gastos de obra. Como, por norma, 
as peças dos projetos que apresentam mais erros são as medições, o empreiteiro1 deve 
proceder a novas medições, a fim de fazer a estimação dos gastos o mais real possível e 
minimizar a existência de desvios ao logo da execução da obra. 
O responsável pela execução de uma obra de construção deverá ter ao seu dispor 
meios que o auxiliem a realizar e controlar rapidamente a de forma eficaz a produção 
prevista para determinado momento. Daí a grande importância de um adequado 
planeamento do estaleiro (é o conjunto de pessoas, de máquinas, de equipamentos, de 
instalações e de serviços, organizados e estruturados de forma a permitir a concretização 
do projeto com elevado nível técnico, com economia, no prazo e em segurança) de obra 
(Cardoso, 1985). 
A mão-de-obra é um dos pontos mais importantes a ter em conta no planeamento 
de uma obra. Uma escolha acertada na mão-de-obra ajuda o diretor de obra a cumprir os 
prazos, os gastos e a qualidade exigida para a referida obra, uma vez que o desempenho 
de um operário da construção depende de muitos fatores externos á execução dos 
trabalhos (nomeadamente o estado do tempo). Tendo em conta os fatores referidos, 
importa referir que o planeamento do gasto e da produtividade dos operários da 
construção deve ser elaborado com bastante cuidado. 
Os materiais, a par com a mão-de-obra, representam valores importantes a ter em 
conta no custo de uma empreitada. Devido às suas características, os materiais são os 
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elementos presentes no estaleiro que requerem uma maior preocupação. Assim, tem de 
ser testada a sua qualidade, os prazos de validade verificados, e têm que ser 
armazenados em determinadas condições. Devido a todos estes fatores, é pois necessário 
um planeamento rigoroso, a fim de evitar perdas de elevado montante. 
Falta, por último, falar no terceiro fator gerador de gasto direto em obra, que são 
os equipamentos necessários para a execução dos trabalhos. Os equipamentos, 
dependendo do tipo de obra e das condições existentes para a sua execução, podem 
contribuir com um montante significativo para a totalidade dos gastos. É que não 
estamos somente a falar do gasto inicial com a aquisição do equipamento mas também 
dos gastos de deslocação, dos gastos de manutenção e dos gastos com o combustível. Os 
equipamentos terão diferentes origens, podem pertencer á empresa, podem ser alugados 
ou emprestados. Estas diferentes origens também contribuem para o gasto com o 
equipamento, então é necessário fazer o planeamento de qual das opções é mais 
vantajosa para a obra em causa. 
O dimensionamento correto dos meios necessários para a realização de cada uma 
das atividades tem um papel muito importante para que a obra se desenvolva dentro do 
previsto. O gasto é a questão fundamental de todos os empreendimentos, por isso deve 
estar sempre presente no planeamento inicial da obra.  
 
2.3.2 – Controlo de gastos 
 
Os gestores devem ter sempre presente a necessidade de controlar os gastos. Um 
adequado sistema de controlo de gastos permite ao gestor identificar as atividades cujos 
gastos se mantêm dentro dos níveis aceitáveis, quais as que se desviam do previsto e 
para as quais é necessário tomar medidas. 
As empresas de construção devem adotar um sistema de controlo simples e 
funcional para que periodicamente se saiba o que está a correr bem e o que está a correr 





O controlo baseia-se em comparar o planeado com o que está acontecer na 
realidade, e, para isso, é necessário definir estratégias de medição, de comparação e de 
análise de desvios. 
Reis (2006) sustenta que o controlo efetuado na construção envolve a verificação 
cuidadosa da despesa e do tempo gasto de acordo com o plano de trabalhos do projeto. 
O critério de qualquer sistema de controlo deve basear-se: na observação, na 
comparação dos resultados observados com os padrões que se pretenda atingir e nas 
ações corretivas a tomar, se necessário. 
Importa desde já definir quais os gastos presentes numa obra de construção. Reis 
(2006) refere que o estudo dos gastos é complexo, então torna-se necessária a 
montagem de uma organização com base numa contabilidade analítica, para que se 
possam obter os dados indispensáveis. E sublinha que, para o executante, o gasto de uma 
obra depende de três parcelas: 
(a) Os gastos diretos, isto é, os que são inerentes à mão de obra diretamente 
produtiva, aos materiais e às máquinas (já referidos no ponto anterior); 
(b) Os gastos indiretos incluem os gastos gerais de estaleiro (pessoal não diretamente 
produtivo como dirigentes, guardas, pessoas ligadas à conservação e limpeza das 
instalações, etc.), os gastos gerais da sede (pessoal administrativo e técnico, 
estudos, instalações, impressos, material de desenho e escritório, água, luz, 
telefones, etc.), os gastos financeiros ligados a juros de empréstimos, garantias 
bancarias, utilização de patentes, as contribuições e outras despesas; 
(c) Os prémios pagos pelo cliente, no caso de conclusão antes dos prazos previstos, e 
as multas a pagar, no caso contrário. 
 
Mas já Cardoso (1985) tinha definido gastos diretos como aqueles gastos e 
consumos que podem ser claramente aplicados a uma atividade por ser possível uma 
determinação real, em quantidade e valorização, de consumo de materiais, de trabalho 
de mão-de-obra e de maquinaria. Para este autor, gastos indiretos são todos aqueles 
gastos que não se podem levar a uma atividade, por faltar a determinação precisa da 




anteriores e convenientemente divididos em: encargos com o estaleiro, conservação de 
equipamentos, gastos gerais de obra, serviços administrativos da obra e serviços técnicos.  
A finalidade do controlo de gastos é manter o projeto dentro dos objetivos 
programados, durante o tempo da sua execução, desencadeando ações de modo a que 
ele permaneça dentro dos parâmetros estabelecidos e originando o processamento de 
alterações quando necessárias. As ações a serem tomadas durante a execução, tendo 
como objetivo o controlo de gastos, são essencialmente as seguintes (Roldão, 2000): 
i) Comparação dos preços do orçamento com os preços de gastos reais dos 
equipamentos, materiais, construção e montagem; 
ii) Comparação das listas de materiais consideradas no orçamento, com as listas de 
materiais finais; 
iii) Comparação dos gastos de serviços (engenharia, compras, supervisão, etc.) com o 
orçamento; 
iv) Preparação de elementos básicos, de modo a rapidamente estabelecer gastos de 
alteração no projeto de engenharia; 
v) Preparação de documentação a ser utilizada, no caso de existência de extras, em 
equipamentos, matéria-prima, etc., para permitir a obtenção do gasto previsto do 
projeto; 
vi) Arquivo de informação referente a gastos de materiais, equipamentos e 
montagem; 
vii) Controlo do progresso de empreiteiros, em relação a cada atividade e por dia e 
semana de trabalho; 
viii) Relatórios periódicos, normalmente mensais, que mostram a situação económica 
do projeto e ao mesmo tempo comparam o valor de orçamento com o gasto total 
previsto do projeto; 






Os sistemas de controlo devem conter toda a informação, mesmo aquela que à 
partida pode não parecer importante, devem ser os mesmos para todas as atividades que 
se realizam em obra e podem indicar o que se realiza numa semana ou num mês.  
A escolha do sistema de controlo a utilizar em determinada obra depende da 
complexidade da obra e do gestor que a está a gerir. Reis (2006) define alguns dos 
sistemas de controlo utilizados em obra, são eles: 
 
a) Lucros e perdas globais  
Neste sistema o executante do contrato efetua o balanço somente no final da 
execução dos trabalhos. 
Este sistema é, por norma, utilizado em contratos muito pequenos e de curta 
duração. Neste sistema é efetuado um balanço no final de execução dos trabalhos. 
 
b) Ganhos e perdas, em cada contrato, por período de avaliação 
Neste caso, os gastos totais que vão ser contabilizados devem incluir os gastos dos 
materiais já entregues e excluir os gastos dos materiais que ainda não foram utilizados na 
execução da obra. Este sistema não é adequado em obras cujos gastos de estaleiro 
estejam diluídos nos preços unitários.   
 
c) Custos (ou Gastos) unitários  
Neste sistema os gastos dos diferentes tipos de trabalhos devem ser registados 
separadamente e comparados com os valores apurados pelo encarregado. Os gastos para 
um determinado período de tempo são divididos pela quantidade de trabalho executada 
no mesmo período de tempo.  
 
d) Sistemas baseados nos custos (gastos) - padrão 
Este sistema é baseado em valores-padrão, expressos em minutos, que são 
associados à produção de cada componente e respetiva montagem, e convertidos para 




As variações são calculadas por comparação com o valor final do produto acabado e o 
gasto da sua produção.  
O gasto padrão raras vezes se aplica nas atividades de construção civil atuais em 
virtude da variedade dos produtos, o que dificulta o uso dos valores dos minutos-padrão. 
 
e) Pert-custos (gastos) ou C.P.M. – custos (gastos) 
Este sistema requer que cada projeto seja subdividido nas atividades que o 
enquadram, tendo em consideração uma ampla coordenação entre os vários grandes 
grupos de atividades. A atuação deve passar pelo desempenho de funções distintas, 
sendo elas funções de execução, avaliação dos gastos e revisão dos métodos de trabalho. 
Este sistema a quando da sua aplicação não pode ser efetuado diretamente 
quando os projetos estão definidos por listas de qualidades de trabalho a executar e 
quando essas listas não se reportam diretamente à qualidade com prazos de execução e à 
economia das obras. 
  
Para que o controlo seja eficaz é necessário efetuar uma recolha de informação de 
qualidade e comparável, isso é, deve ser compatível com a informação existente. Esta 
recolha de informação é efetuada na prática com o preenchimento de um conjunto de 
documentos. Esse preenchimento faz-se diariamente e alberga os seguintes elementos 
(Cardoso, 1985): 
i) Partes diárias de mão-de-obra, em que se registam as tarefas realizadas por cada 
operário, assim como o tempo despendido na realização destas; 
ii) Requisição ao armazém, em que se registam os materiais que saem do armazém 
para as diferentes atividades; 
iii) Mapa de consumo de materiais, que também regista a quantidade de materiais 
gastos em cada tarefa; 
iv) Partes diárias de equipamentos, funciona de forma semelhante à parte diária de 
mão-de-obra, isto é, para cada equipamento são registadas as tarefas em que 
esteve envolvido assim como o tempo em que este esteve afeto à tarefa; 




vi) Ordens de reparação, sempre que haja reparações. 
 
Todas as informações recolhidas anteriormente são compiladas em fichas de 
atividade que correspondem a cada uma das tarefas realizadas. Na posse desta 
informação o diretor de obra é capaz de dizer o que já foi concluído e o que ainda falta 
concluir em cada uma das tarefas e consequentemente em toda a obra. Está também em 
condições de determinar o gasto já efetuado e compará-lo com o gasto que foi 
previamente estabelecido.  
Pode também ser efetuado um controlo de produtividade, com a finalidade de 
verificar se existem alterações e qual a causa dessas mesmas alterações (falta de pessoal, 
falha na entrega do material, fatores ambientais, etc.). 
É impossível o diretor de obra ser o único agente ativo no controlo da obra. Assim, 
este deve ter a colaboração de outros agentes que funcionarão como olhos e ouvidos de 
diretor de obra cabendo, no entanto, ao diretor de obra a análise dos dados recolhidos e 
a decisão das medidas corretivas a serem tomadas (Miranda, 2011). 
 
2.4 – Impacto fiscal 
 
 Como já vimos anteriormente, a contabilidade das empresas de construção 
depende em boa parte do cálculo da percentagem de acabamento, do modo como são 
calculados os gastos previstos, e consequentemente, do modo como são controlados e 
contabilizados os gastos em obra. Então a parte fiscal também dependerá muito destes 
fatores, uma vez que o normativo fiscal tem por base a contabilidade.  
 A este propósito Catarino e Guimarães (2012) referem, a respeito da tributação 
das empresas, que a mesma incide fundamentalmente sobre o rendimento real, isto é, a 
tributação deve assentar nos lucros obtidos e apurados a partir da contabilidade, embora 
possam ser corrigidos pelas disposições do CIRC. 
 Quanto à questão dos gastos, pode-se dizer que a lei fiscal aceita, como ponto de 




mas nalguns casos impõe algumas condições para a sua aceitação. A lei exclui, ainda, total 
ou parcialmente a aceitação de determinados gastos contabilísticos (Morais, 2009). 
Depois de analisada a parte contabilística e a parte da gestão de obra, estamos pois em 
condições de tratar o impacto da fiscalidade nas empresas de construção, os gastos que 
são e não são aceites e em que condições é que esses gastos são aceites. Pretende-se 
também discutir as dificuldades que as referidas empresas encontram na aplicação do 
normativo fiscal em vigor. 
 
2.4.1 - Introdução 
 
Em termos fiscais, os contratos de construção são regidos pelo artigo 19º do 
Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (CIRC), que tem como 
designação “Contratos de construção”. Mas existem ainda implicações com o artigo 18º, 
intitulado “Periodização do lucro tributável”, e também com o artigo 39º, que tem como 
designação “Provisões fiscalmente dedutíveis”. Importa ainda referir a Circular nº 8/2010, 
de 22 de Julho de 2010, da Direção de Serviços do IRC, que esclarece algumas das 
questões que surgiram no primeiro momento da entrada em vigor do novo normativo 
contabilístico e da alteração do normativo fiscal. Esta legislação serve de base à análise 
que se vai seguir. 
As principais alterações, em termos fiscais, que ocorreram com a implementação 
do novo normativo contabilístico e fiscal, foram: a impossibilidade de aplicação do 
método do contrato acabado no reconhecimento do rédito (Diretriz Contabilística nº 3/91 
de 19 de Dezembro), a obrigatoriedade de aplicação do método da percentagem de 
acabamento e o facto de não estar previsto o diferimento do rédito para fazer face a 
garantias, até 5% do valor do contrato (Circular n.º 5/90 de 17 de Janeiro) (Coelho, 2011). 
O artigo 19º do CIRC passou a ter a seguinte redação: 
1 – A determinação dos resultados de contratos de construção cujo ciclo de 
produção ou tempo de execução seja superior a um ano é efetuada segundo o 




2 – Para efeitos do disposto no número anterior, a percentagem de 
acabamento no final de cada período de tributação correspondente à 
proporção entre os gastos suportados até essa data e a soma desses gastos com 
os estimados para a conclusão do contrato. 
3 – Não são dedutíveis as perdas esperadas relativas a contratos de construção 
correspondentes a gastos ainda não suportados. 
Esta última revisão do artigo 19º do CIRC foi introduzida pelo DL 159/2009, de 13 
de Julho, com o objetivo de aproximar a fiscalidade da contabilidade. Assim, a 
percentagem de acabamento passou também a ser utilizada para fins fiscais.  
 
2.4.2 – Divergências entre os normativos contabilístico e fiscal 
 
Como estabelece o artigo 19º do CIRC, a percentagem de acabamento deve ser 
calculada em função da proporção entre os gastos suportados até à data e o total dos 
gastos estimados. Já a NCRF 19, no seu parágrafo 30, permite que a percentagem de 
acabamento seja calculada desta mesma forma, mas também através do levantamento 
do trabalho realizado e ainda através da conclusão de uma parte física do trabalho. 
Esta diferença que existe no cálculo da percentagem de acabamento implica que a 
entidade que adotar um dos outros critérios que não o definido no normativo fiscal, 
tenha sempre que adotar um segundo procedimento para efeitos fiscais, duplicando 
assim o trabalho (Carrapiço, 2010). 
A divergência referida atrás não é a única existente. Como sublinham Batista e 
Pontes (2011), existem quatro pontos de divergência entre o contabilístico e o normativo 
fiscal atualmente em vigor, que são os seguintes: 
i) Período de produção ou tempo de execução do contrato, e respetivo método a 
aplicar; 
ii) Determinação da fase de acabamento, no método do grau de acabamento; 
iii) Perdas esperadas; 





Quanto ao primeiro ponto, importa referir que as regras estabelecidas pelo artigo 
19º só tem aplicabilidade se o ciclo de produção foi superior a um ano. Já em termos 
contabilísticos, aplica-se a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 19 a todos os 
contratos de construção que abranjam mais do que dois períodos contabilísticos. Esta 
divergência tem levado a que muitos autores se pronunciem a respeito do tema. Pinto 
(2011) lamenta que o universo de aplicação do critério da percentagem de acabamento 
não seja coincidente na contabilidade e na fiscalidade. Já Sousa (2009) refere que existe 
uma diferença de tratamento entre a contabilidade e a fiscalidade para os contratos de 
construção cuja duração seja inferior a um ano mas cuja duração abranja mais do que um 
período.  
Esta regra introduziu um vazio de tratamento fiscal para os contratos de 
construção que tenham uma duração inferior a um ano, mas estejam compreendidos 
entre dois anos contabilísticos diferentes2. Como não existe uma definição clara no 
Código do IRC, uma vez que o n.º 3 do artigo 18º do CIRC estabelece que os réditos e os 
gastos dos contratos de construção são regidos pelo artigo 19º e que os procedimentos 
fiscais previstos para as vendas e prestações de serviços também não se aplicam nestes 
casos, uma vez que os contratos de construção não se enquadram no conceito de rédito 
de vendas de bens, nem no de rédito de prestações de serviços. Então devem ser 
aplicados os conceitos estabelecidos nas normas de contabilidade, conforme o princípio 
de subordinação parcial do Código do IRC à contabilidade estabelecido no artigo 17.º do 
CIRC (Carrapiço, 2010). 
Outra questão que se pode suscitar, é o facto de ser necessário executar 
estimativas quanto ao desfecho dos contratos de construção, e de em alguns casos ser 
difícil avaliar se a construção demora mais ou menos do que um ano a ser executada. Tal 
pode causar alguns constrangimentos na determinação dos resultados para efeitos fiscais 
(Coelho, 2011). 
Quanto ao terceiro ponto de divergência, intitulado anteriormente “perdas 
esperadas”, pode-se dizer que se prende com o facto de o normativo contabilístico definir 
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que a perda deve ser reconhecida como um gasto (provisão) no momento em que seja 
provável os gastos do contrato excederem o rédito total do contrato e o normativo fiscal 
não reconhecer essa mesma perda, por se tratar de um gasto (provisão) ainda não 
suportado. 
O reconhecimento de perdas esperadas em contratos de construção dá origem ao 
reconhecimento de uma provisão para contratos onerosos (Coelho, 2011). 
Como referem Batista e Pontes (2011), o conceito de contrato oneroso, implica, 
em determinadas circunstâncias, e numa ótica da prudência, o reconhecimento das 
perdas esperadas. Esta situação implica o reconhecimento de ativos por impostos 
diferidos, uma vez que as referidas perdas só se consideram em resultados quando 
tiverem ocorrido efetivamente. Assim configura-se uma diferença temporária de 
dedutibilidade.   
Importa debruçarmo-nos agora na quarta e última divergência atrás referida, 
relativa à provisão para garantias. Esta provisão deverá, numa ótica contabilística, ser 
constituída pela melhor estimativa das garantias que venham a ser executadas no 
período de vigência das mesmas, enquanto numa ótica fiscal essa quantia está limitada às 
garantias executadas nos últimos três períodos (Batista e Pontes, 2011). 
Também esta divergência provocará ativos ou passivos por impostos diferidos, 
uma vez que se deve identificar qual a diferença entre o valor registado 
contabilisticamente e aquele que é aceite fiscalmente, o que pode levar a reconhecer um 
ativo ou um passivo por impostos diferidos. 
Importa notar que todos os aspetos acima mencionados e que consubstanciam 
diferenças de tratamento entre a contabilidade e a fiscalidade – períodos de produção ou 
tempo de execução do contrato, e respetivo método a aplicar; determinação da fase de 
acabamento, no método do grau de acabamento; perdas esperadas; e provisões para 
garantias – provocam diferenças temporárias, as quais devem originar o registo de ativos 
ou passivos por impostos diferidos, embora não se enquadrem no âmbito da norma 
contabilística e de relato financeiro 25 (Batista e Pontes, 2011). 
Existe ainda um outro aspeto que importa analisar neste ponto, e que se relaciona 




estabelece que a todos os contratos com um período de execução superior a um ano 
deve ser aplicado o método do grau de acabamento. Assim, pressupõe que para todos os 
contratos é possível determinar com fiabilidade o seu desfecho. Esta presunção não é de 
todo realista, uma vez que a norma contabilística exige o comprimento de um conjunto 
de requisitos para que o desfecho do contrato seja estimado com fiabilidade (Batista e 
Pontes, 2011). 
Segundo Carrapiço (2010) o Código do IRC não prevê a utilização do método do 
lucro nulo, nem sequer a possibilidade de não se reconhecer qualquer rédito quando se 
estime que existem gastos com risco de recuperabilidade já incorridos no contrato de 
construção. 
Batista e Pontes (2011) sustentam que a abordagem legal, desta matéria, 
constante no código do IRC apresenta algum risco de não ser cumprida pelas entidades. 
Estes autores dão mesmo um exemplo ilustrativo desta matéria. O exemplo referido 
mostra que quando um contato sem desfecho fiavelmente mensurável tem previsto um 
período de execução inferior a um ano, mas que transita em balanço, pelo princípio da 
dependência parcial, deve ser contabilizado pelo método do lucro nulo. Mas, se esse 
mesmo contrato tiver na realidade uma execução superior a um ano, já deve ser 
contabilizado pelo método do grau de acabamento. A questão que os autores suscitam é 
se, nestas circunstâncias, a matéria coletável deve ou não ser objeto de revisão por parte 
das autoridades fiscais. Não estando esta matéria referenciada na Circular nº 8/2010, de 
22 de Julho, os autores consideram indispensável a existência de interpretação adicional 
quanto a esta matéria.   
 
2.4.3 – A Circular nº 8/2010, de 22 de Julho, da Direção de Serviços do IRC 
 
Outra alteração relevante efetuada foi a revogação da Circular nº 5/90, de 17 de 
Janeiro, pela Circular nº 8/2010, de 22 de Julho. Esta revogação aconteceu em virtude das 
dúvidas que surgiram aquando da nova redação do artigo 19º do CIRC. 
A circular revogada definia o cálculo da percentagem de acabamento e da 




preços, permitia que 5% dos proveitos fossem diferidos durante os 5 anos do período de 
garantia e previa que, caso a percentagem de acabamento fosse superior a 95%, a obra 
podia ser dada como concluída. Estas regras implicavam que as empresas elaborassem a 
sua contabilidade de acordo com a Circular nº 5/90, de 17 de Janeiro. 
Gomes e Pires (2010) referem que, em Portugal, muitas empresas efetuavam a 
contabilidade dos contratos de construção à luz do disposto na Circular, para assim 
evitarem os ajustamentos no final do exercício. Ora isso estava em desconformidade com 
o disposto na Diretriz Contabilística nº 3/91, que já tinha previsto o método da 
percentagem de acabamento para a determinação do resultado dos contratos de 
construção. 
A Circular nº 8/2010, de 22 de Julho, veio estabelecer o procedimento fiscal que 
deve ser adotado pelas empresas, tendo em conta os procedimentos adotados por elas 
até 31/12/2009. Assim, a circular refere que para os sujeitos passivos que tinham a 
contabilidade de acordo com o artigo 19º do CIRC e a Circular nº 5/90, de 17 de Janeiro, e 
tiveram que proceder aos respetivos ajuntamentos, ficam sujeitos a um regime 
transitório previsto no n.º 1 ou 5 do art.º 5º do Decreto-Lei n.º 159/2009, de 13 de Julho. 
Os sujeitos passivos que sempre adotaram as regras contabilísticas e depois efetuaram as 
respetivas correções, deixam de necessitar de as fazer, uma vez que as regras fiscais 
passam a ser coincidentes com as contabilísticas e dispõem ainda de um prazo de 5 anos 
para reverterem as correções fiscais já efetuadas.  
As recomendações da Circular n.º 8/2010, de 22 de Julho, são essencialmente as 
seguintes (Coelho, 2011): 
i) Eliminação, para efeitos fiscais, do método do contrato acabado; 
ii) Deve ser eliminada a regra, constante do parágrafo 1 da Circular n.º 5/90, de 17 
de Janeiro, de considerar a menor das percentagens, grau de acabamento ou 
percentagem de faturação, passando a considerar-se apenas o grau de 
acabamento; 
iii) Manutenção do regime vigente que não permite o reconhecimento fiscal imediato 
das perdas esperadas quando for provável que os gastos totais do contrato 





Com a publicação desta circular o legislador pretendeu a convergência no 
tratamento fiscal e contabilístico a fim de harmonizar os procedimentos adotados pelas 
empresas, mas Carrapiço (2010) refere que o legislador fiscal deixou de fora várias 
situações que estão previstas no normativo contabilístico.   
Tendo terminado a revisão da literatura, iremos agora formular as questões gerais 






















































3 – QUESTÕES GERAIS DA PESQUISA 
  
O objetivo principal deste estudo é contribuir para uma maior compreensão das 
condições de aplicação das normas contabilísticas e fiscais que regulam os contratos de 
construção, uma vez que as matérias contabilísticas e fiscais dos contratos de construção 
suscitam dúvidas aos profissionais destas áreas. As dúvidas mais prementes prendem-se 
com a compreensão de alguns dos conceitos teóricos relacionados com os contratos de 
construção, tais como, o conceito de rédito, o conceito de contratos de construção e 
principalmente o conceito de percentagem de acabamento e também com a 
compreensão dos modelos e métodos utilizados na contabilização dos contratos de 
construção. 
 
Tendo em conta o objetivo principal referido atrás, as questões de pesquisa são: 
 
- Quais os principais problemas suscitados pela contabilização dos contratos de 
construção? 
- Quais os problemas fiscais que as empresas encontram na área da aplicação da norma 





























4 – METODOLOGIA  
 
4.1 - Introdução 
  
De acordo com Demo (1995, apud Silva 2010, p. 33), a metodologia é o estudo dos 
caminhos, dos instrumentos usados para se investigar. É uma disciplina instrumental ao 
serviço da pesquisa. Ao mesmo tempo que visa conhecer caminhos do processo 
científico, também problematiza criticamente, no sentido de indagar os limites da ciência, 
seja com referência à capacidade de conhecer, seja com referência à capacidade de 
intervir na realidade. 
A investigação é caracterizada por utilizar os conceitos, as teorias, a linguagem, as 
técnicas e os instrumentos com a finalidade de dar as respostas mais adequadas aos 
problemas e interrogações que se levantam em determinado âmbito. Já o termo 
metodologia é considerado um sistema de técnicas, métodos e procedimentos utilizados 
para a realização de uma pesquisa. Assim, a metodologia é essencial para que o trabalho 
científico tenha rumo, direção e que possa ser analisado de uma forma crítica por outros 
pesquisadores (Reis, 2010)  
Ketele e Roegiers (1993) definem investigação como um processo sistemático e 
intencionalmente orientado e ajustado com o objetivo de inovar ou então contribuir para 
aumentar o conhecimento num dado domínio do saber.  
 
4.2 – Metodologia adotada 
 
Na investigação científica existem três formas de pesquisa (pesquisa explicativa, 
pesquisa descritiva e pesquisa exploratória), que são adotadas segundo o objetivo a que 
se propõem a dissertação. Tendo então em conta o objetivo a que se propõe a presente 




pesquisa visa a descrição do fenómeno em estudo e a especificação dos conceitos 
decorrentes do mesmo. Envolve o uso de técnicas de recolha de dados e a sua valorização 
está baseada na premissa de que os problemas podem ser resolvidos e as práticas podem 
ser melhoradas através de descrição e análise de observações. 
A pesquisa, tendo em conta a abordagem do problema, enquadra-se em dois tipos 
de estratégias de investigação, sendo elas, a abordagem quantitativa e a abordagem 
qualitativa. O que distingue estas duas abordagens é essencialmente (Pimentel, 2012): 
a) Abordagem quantitativa envolve geralmente dados numéricos, utiliza 
frequentemente um elevado número de casos e procura a generalização. 
b) Abordagem qualitativa tem enfoque no modo como a realidade social é 
interpretada, percecionada e construída e na sensibilidade ou permeabilidade ao 
contexto social em que os dados são gerados. 
 
Tendo em conta estes dois tipos de investigação, e tendo em conta o objetivo e as 
hipóteses desta dissertação, pode-se dizer que a estratégia de investigação que foi 
seguida insere-se na abordagem qualitativa. Esta estratégia de investigação considera que 
há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável 
entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em 
números. A pesquisa qualitativa não requer necessariamente o uso de métodos e técnicas 
estatísticas, sendo uma pesquisa descritiva. O processo e o seu significado são os focos 
principais de abordagem. Neste tipo de pesquisas há uma predominância de categorias, 
de análises mais descritivas e de menos cálculos. Pode-se dizer que a pesquisa qualitativa 
oferece melhor visão e compreensão do problema (Reis, 2010). 
A investigação iniciou-se com a definição da população inquirida, que é o tipo de 
população que se enquadra neste estudo, uma vez que, segundo Reis (2010), existem 
dois tipos de população alvo, que são: a população-alvo e população inquirida. Sendo que 
o primeiro é formado pela totalidade dos casos, e o segundo por um conjunto de casos 
que estão disponíveis para a amostragem e dos quais se pretende tirar conclusões.  
A população inquirida é constituída pelo universo das empresas de construção civil 




introdução desta dissertação, e consequentemente os agentes económico nelas 
envolvidos.  
A metodologia de investigação inicia-se com a análise documental dos elementos 
disponíveis que permitam formular ideias sobre o tema e as questões apresentadas na 
dissertação.  
Esta técnica metodológica insere-se nesta dissertação com o objetivo de 
complementar o estudo e permitir a recolha de informação útil para o caso que está a ser 
estudado.  
A análise documental pode assumir formas muito diversas porque depende da 
natureza dos documentos a analisar, da quantidade de documentos a analisar e do objeto 
e da finalidade da investigação (Ketele, 1993).  
Esta é uma ferramenta utilizada na procura de elementos para o enriquecimento 
da dissertação, que serão fonte de inspiração para a elaboração de diretrizes. Pode-se 
dizer que os métodos de análise de documentos têm duas categorias (Reis, 2010):  
Métodos tradicionais – estes derivam da análise literária e histórica. Distinguem-se entre 
processos de análise interna e de análise externa. 
Métodos quantitativos – através destes métodos procura-se extrair o essencial de uma 
grande quantidade de documentos. Estes dividem-se em duas categorias: a análise de 
documentos e a análise de conteúdos. 
 
Tendo em conta as considerações efetuadas atrás, sobre análise documental, 
pode-se dizer que o estudo documental efetuado para esta dissertação insere-se nos 
métodos quantitativos.  
Outra das técnicas de metodologia utilizadas nesta dissertação consiste na 
elaboração de um inquérito por questionário, visto ser a técnica que melhor se enquadra 
no tipo de trabalho que se pretende desenvolver e a que nos permite obter melhores 
resultados tendo em conta a problemática do estudo.   
O que nos levou a optar por um inquérito por questionário e não por outra das 
técnicas que estão ao nosso dispor é o facto de se pretender estimar grandezas, 





4.3 – Elaboração do inquérito  
 
O inquérito por questionário foi respondido por escrito pelos inquiridos a que se 
destina. A inquirição não foi efetuada pessoalmente mais sim por correio, o que, só por si, 
nos levou a ter cuidados acrescidos, aquando da sua elaboração.   
Na elaboração do questionário teve-se em consideração as técnicas teóricas 
existentes, sobre a elaboração de um inquérito por questionário. Um inquérito por 
questionário deve compreender as seguintes fases (Reis, 2010):  
1. Especificação dos dados a recolher tendo em atenção a definição dos objetivos do 
questionário e delimitação da população do mesmo, recorrendo a uma amostra 
representativa. 
2. Definição do conteúdo e contexto das questões numa ordem lógica. 
3. Definição da forma de resposta para cada questão, atendendo a que as questões 
podem ser abertas ou fechadas ou de escolha múltipla.  
4. Aplicação de um questionário de pré-teste a uma pequena amostra, para testar o tipo, 
forma e ordem das perguntas. 
5. Trabalho no terreno, em que o investigador deve tomar atenção a certos aspetos, 
como problemas relacionados com o envio e devolução dos questionários. 
6. Análise e apresentação dos resultados incluindo a codificação das respostas, o 
tratamento da informação e a elaboração das conclusões. 
 
Na revisão da literatura foi possível verificar que vários autores sustentam que a 
determinação da percentagem de acabamento para efeitos contabilísticos e fiscais pode 
levantar problemas às empresas de construção civil em Portugal, e que a contabilização 
dos contratos de construção apresenta dificuldades na sua aplicabilidade. Foi também 





Tendo em conta estas conclusões o inquérito por questionário pretende verificar 
se estas conclusões teóricas se revestem de sustentabilidade na prática.   
Para que o estudo e resultado empírico se revistam de representatividade foram 
contactadas 300 empresas de construção civil dos distritos de Coimbra e Viseu. A quem 
foi pedido uma resposta por escrito e onde se garantiu a confidencialidade dos dados 
recolhidos.  
O inquérito foi concebido a fim de responder às questões formuladas e com o 
objetivo de perceber se as conclusões tiradas com a revisão da literatura são ou não 
fidedignas. Para isso podemos dizer que ele se divide em cinco partes e que cada uma 
dessas cinco partes representa os pontos onde as empresas podem ter dificuldades.  
O inquérito divide-se assim da seguinte forma, inicialmente tem-se a 
caracterização da empresa, depois a problemática da contabilização dos gastos, de 
seguida as questões relacionadas com a aplicação do método da percentagem de 
acabamento, seguidamente tenta-se perceber qual o sistema de controlo de gastos 
implementado e por último como é feita a aplicação do artigo 19º do CIRC.  
A ordem as questões prende-se com a sequência dos acontecimentos. Isto é, 
inicia-se pela parte contabilística, seguida da parte de gestão de obra e por último surge a 
parte fiscal. Esta é a ordem como a dissertação está estruturada e também é a ordem 
com os acontecimentos se processam na prática das empresas. Assim, foi a ordem 
utilizada no inquérito. 
Na formulação das questões foi utilizada uma linguagem simples e facilmente 
compreensível pelos agentes a que o inquérito se destinava. Foi ainda evitada a utilização 
de termos muito técnicos e perguntas vagas ou ambíguas.  
Optou-se por perguntas sobre factos objetivos, onde se pretendia a sua 
representação e os hábitos em relação aos mesmos, foram ainda incluídas perguntas 
sobre o grau de dificuldade que as empresas encontram. Quando às respostas, elas foram 
essencialmente de escolha múltipla, com um número de escolhas limitado e com algumas 
delas a incluir uma categoria complementar de resposta “Outra – Qual?”. Para as 




Tal com já foi referido anteriormente, o inquérito foi enviado por correio para as 
empresas. O sobescrito enviado continha não só o inquérito como também um sobescrito 
de resposta devidamente preenchido e já com selo, para facilitar as respostas e aderência 
das empresas. 
 
 4.4 – Análise dos dados  
 
Depois de elaborado, enviado e recebido o inquérito por questionário, procedeu-
se à vistoria dos mesmos com o objetivo de perceber se estavam todos em condições de 
serem considerados válidos para o estudo. No final foram obtidos trinta inquéritos 
devidamente preenchidos e que estavam em condições de serem considerados como 
válidos para o estudo. 
Depois de termos o número final de inquéritos respondidos, procedeu-se à 
codificação e registo de todas as respostas obtidas. Importa referir que foram obtidos 
trinta inquéritos validos para o tratamento. 
O tratamento dessa mesma informação foi realizado com recurso ao programa 
informático SPSS (Statistical Package for Social Sciences). 
O SPSS é um software que tem a grande vantagem de permitir registar e analisar 










5 – RESULTADOS  
 
5.1 – Introdução 
 
A análise e interpretação dos dados recolhidos é efetuada através da estatística. 
Pode-se dizer que a estatística é um instrumento matemático para recolher, organizar, 
apresentar, analisar e interpretar os dados (Pestana e Gageiro, 2008). 
Assim, o objeto de estudo estatístico são as variáveis e a informação que elas nos 
podem fornecer. As variáveis podem ser enquadradas em duas grandes categorias 
distintas: as variáveis qualitativas e as variáveis quantitativas. Enquanto as variáveis 
qualitativas têm uma escala de medida que indica a sua presença em categorias de 
classificação discreta exaustivas e mutuamente exclusivas, as variáveis quantitativas tem 
uma escala de medida que permite a ordenação e quantificação de diferenças entre elas 
(Maroco, 2010). 
As variáveis qualitativas podem ser medidas por uma escala nominal ou por uma 
escala ordinal. A escala nominal caracteriza-se por os seus elementos serem atributos ou 
qualidades e os números servirem somente para identificar ou categorizar os elementos. 
Já a escala ordinal podem ser distinguidos diferentes graus de um atributo ou variável, 
existindo entre eles uma relação de ordem (Pestana e Gageiro, 2008). 
Quanto às variáveis quantitativas, elas podem ser medidas por uma escala de 
intervalo ou por uma escala de rácio. Na escala de intervalo são usados números para 
classificar os elementos, e essa classificação é efetuada de forma a que a igual diferença 
entre números corresponda igual diferença nas quantidades do atributo medido. No caso 
da escala de rácio, ela só difere da escala de intervalo porque o zero neste caso tem 
existência real. Importa ainda acrescentar as variáveis quantitativas ainda se podem 
subdividir em discretas e contínuas, consoante o seu domínio ou campo de variação seja 





Para que os resultados possam ser generalizados a toda a população do estudo, a 
amostra tem que ser constituída de forma, a que as conclusões obtidas a partir da 
caraterização da amostra (estatística descritiva) sejam generalizáveis. Esta generalização 
tem o nome de “inferência estatística” (Maroco, 2010). 
  
5.2 – Análise dos dados 
 
Como foi dito no ponto anterior, existem duas categorias de variáveis, que se 
subdividem em dois tipos de escala. No caso do nosso estudo, e tendo em conta o 
inquérito que foi elaborado, estamos perante a existência de variáveis qualitativas que 
tanto são de escala nominal como de escala ordinal (ver inquérito por questionário em 
apêndice).  
A análise dos dados pode ser univariada, bivariada ou multivariada, tendo em 
conta o número de variáveis tratadas em simultâneo. No início deste estudo vai-se 
proceder a uma análise univariada de cada uma das variáveis, com o propósito de 
interpretação dos dados obtidos.  
 
5.2.1 – Análise univariada 
 
A análise de variáveis qualitativas assenta normalmente no estudo das proporções 
de cada uma das variáveis ou classe de variáveis. É este estudo que vai ser efetuado neste 
ponto. 
De seguida vai-se proceder à análise de cada uma das variáveis, e caracterizar cada 









1) Caracterização das empresas que fazem parte da amostra 
 
 Qual o responsável pelo preenchimento do inquérito. 
 















30,0 13,3 30,0 26,7 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Como se pode verificar na tabela 1, os inquéritos foram essencialmente 
respondidos pelos empresários e pelos técnicos oficiais de contas com uma percentagem 
de 30% cada. A categoria de outros teve ainda uma percentagem elevada e pode-se dizer 
que esta categoria engloba: um administrativo, três técnicos de contabilidade, um diretor 
operacional, um diretor de produção e dois controller gestão.  
 
 Qual o volume de negócios da empresa em 2011. 
 


















6,7 16,7 23,3 20,0 33,3 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Na tabela 2, verifica-se que as respostas obtidas são maioritariamente de 
empresas com maior volume de negócio. Isto talvez se deva ao maior esclarecimento e 






 Quais as atividades a que a empresa se dedica. 
 









90,0 36,7 10,0 6,7 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Da análise da tabela 3, verifica-se que 90% das empresas tem como atividade a 
construção, e ainda que 36,7% também se dedicam à reparação e manutenção. Quanto 
às subempreitadas e outras atividades, elas representam uma percentagem baixa. 
As empresas que se enquadram no mais baixo escalão de volume de negócios, 
referem que se dedicam unicamente à atividade de reparação e manutenção. Já as 
empresas com volume de negócios entre os 150.000€ e o 500.000€, todas elas se 
dedicam à construção e duas ainda referem que também realizam subempreitadas.  
No escalão de volume de negócios de 500.000€ a 1.000.000€, também todas as 
empresas indicam como atividade a construção, e três delas indicam ainda a reparação e 
manutenção. Já no segundo escalão mais elevado, todas as empresas têm como atividade 
a construção. Apenas uma refere só se dedicar à reparação e manutenção. Para as 
empresas com maior volume de negócios, a atividade da construção é uma característica 
geral. 
 
 Regime de contabilidade que se aplica à empresa no âmbito do SNC. 
 
Tabela 4 – Regime de contabilidade das empresas inquiridas 
Regime de 
contabilidade 
NIC NCRF 19 NCRF – PE NC – ME 
Percentagem 
obtida (%) 
33,3 60,0 16,7 0,0 




Podemos concluir que uma percentagem bastante elevada utiliza os regimes 
contabilísticos que estão a ser objeto de estudo nesta dissertação. 
Numa análise mais pormenorizada, podemos dizer que as empresas com volume 
de negócios superior a 3.000.000€, todas elas aplicam como regime de contabilidade a 
NCRF 19. No segundo escalão mais elevado de volume de negócios, somente duas 
empresas não aplicam a NCRF 19, uma aplica a NIC e a outra aplica a NCRF – PE. Das oito 
empresas que pertencem ao escalão intermédio de volume de negócios, quatro aplicam a 
NCRF 19, três aplicam a NIC e uma aplica a NCRF – PE. Quanto às empresas pertencentes 
aos dois escalões com menor volume de negócios, indicam como regime de contabilidade 
a NIC ou a NCRF – PE. 
Como se pode verificar, existe uma percentagem relevante de empresas que 
indica como regime de contabilidade a NIC. O curioso é que são as empresas com menor 
volume de negócios é que aplicam este normativo contabilístico. E mais curioso ainda é o 
facto de os inquéritos que referem a aplicação da NIC serem todos eles preenchidos pelos 
empresários, com exceção de um pertencente ao segundo escalão mais elevado de 
volume de negócios, que foi preenchido pelo técnico oficial de contas. 
Este aspeto pode levar a concluir que os empresários que preencheram os 
inquéritos não teriam conhecimento de qual o regime contabilístico utilizado pela sua 
empresa, uma vez que parece muito pouco provável que empresas com volumes de 
negócios tão baixos utilizem a NIC como regime de contabilidade. 
 
 Qual o tipo de contratos efetuados pela empresa. 
 













86,7 50,0 0,0 3,3 




Os resultados expressos na tabela 5 indicam que 86,7% das empresas efetua 
contratos por preço global, 50% efetua contratos por série de preços, que nenhuma 
utiliza os contratos por percentagem e que só uma empresa utiliza outro tipo de 
contratos.  
Das quatro empresas que não utilizam os contratos por preço global, duas utilizam 
a série de preços e pertencem ao maior escalão de volume de negócios, as outras duas 
pertencem ao segundo escalão de volume de negócios, uma utiliza a série de preços e a 
outra utiliza o outro tipo de contrato que não pertencia às escolhas propostas. 
 
2) Caracterização dos gastos existentes nos contratos de construção 
 
 Quais os gastos que são afetados aos contratos de construção. 
 


















83,3 73,3 86,7 33,3 36,7 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 









dos ativos e 
dos materiais 
















13,3 66,7 30,0 23,3 10,0 




Como os resultados das tabelas 6 e 7 mostram, os gastos que as empresas mais 
incluem nos contratos de construção são a “mão-de-obra existente na obra”, os 
“materiais”, os “equipamentos” e ainda os “gastos de deslocação dos ativos e materiais 
para a obra”. Existem empresas que consideram gastos que a norma de contabilidade não 
prevê, como, por exemplo, o caso de 33,3% das empresas considerar como gastos a 
incluir nos contratos de construção a “mão-de-obra existente no escritório geral” e o caso 
de 13,3% incluir nos “gastos a depreciação de outros ativos fixos tangíveis”. 
As empresas que contabilizam como gastos dos contratos, alguns gastos que não 
são permitidos pela norma, pertencem todas elas aos três escalões com maior volume de 
negócios. O que nos leva a admitir que, ou as empresas mais pequenas não tem pessoal a 
trabalhar no escritório geral e utilizam todos os ativos em todas as obras, ou então as 
empresas mais pequenas estão mais esclarecidas quanto aos custos que devem afetar 
aos contratos de construção. Esta última hipótese é, naturalmente, pouco provável. 
Também é importante referir que dos inquéritos que indicam contabilizar gastos 
não permitidos pelo normativo contabilístico, dois foram preenchidos por técnicos oficiais 
de contas e três foram preenchidos pelo diretor financeiro. O que nos pode levar a 
concluir que ainda existe alguma falta de familiaridade com o normativo contabilístico em 
vigor. 
 
 Qual o grau de dificuldade que as empresas encontram em separar os gastos que 
devem ser incluídos nos contratos de construção dos que não devem ser incluídos. 
 
Tabela 8 – Grau de dificuldade das empresas na separação dos gastos a incluir nos 
contratos de construção 
Grau de 
dificuldade(a) 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Percentagem 
obtida (%) 
13,3 13,3 26,7 16,7 10,0 13,3 6,7 0,0 0,0 0,0 
(a)
Em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 significa “máxima dificuldade”. 




Como se pode verificar 70% das respostas situam-se nos quatro primeiros graus de 
dificuldade, isto é, nos quatro graus com a menor dificuldade e 13,3% das empresas 
respondem mesmo não sentir nenhuma dificuldade. Pode-se então aferir que a grande 
maioria das empresas não apresenta dificuldades de maior na separação dos gastos a 
incluir nos contratos de construção. 
Mas há que ter em atenção que, no ponto anterior, existiam empresas que 
consideravam como gastos, alguns gastos que não são permitidos pelo normativo 
contabilístico atual. Importa, pois, verificar se as empresas que consideravam esses 
gastos são as que neste ponto apresentam maior dificuldade na separação dos gastos a 
incluir no contato. 
Para o tipo de gastos, “mão-de-obra existente no escritório geral”, podemos dizer 
que das empresas que incluem estes tipos de gastos nos contratos de construção, 50% 
considerou um grau de dificuldade de 3, para 10% o grau de dificuldade na separação dos 
gastos já foi de 4. Já 20% refere ter o nível 5 de dificuldade e os restantes 20% são 
distribuídos em partes iguais pelos níveis 6 e 7. 
No caso da “depreciação de outros ativos fixos tangíveis”, temos somente quatro 
empresas que os consideram como gastos dos contratos, e que referem todas elas níveis 
de dificuldade diferentes que são: 1, 3, 5 e 6. 
As empresas do escalão mais elevado de volume de negócios, todas elas referem 
os quatro níveis mais baixos de dificuldade, com exceção de uma que refere o nível 
intermédio 5. Já as empresas do escalão mais baixo referem os níveis 6 e 7 como grau de 
dificuldade. Os restantes escalões são todos eles pautados por algumas empresas a 
referirem os níveis mais elevados, mas a maioria a referir os níveis mais baixos de grau de 
dificuldade.  
 
3) Caracterização do método de reconhecimentos de resultados contabilísticos 
 






Tabela 9 – Método de reconhecimento de resultados contabilísticos utilizado nas 
empresas 









90,0 10,0 0,0 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Como se pode verificar na tabela 9, a esmagadora maioria das empresas utiliza 
como método de reconhecimento dos resultados contabilísticos o método da 
percentagem de acabamento. 
As três empresas que referem como método de reconhecimento de resultados 
contabilísticos o método do lucro nulo são algumas das pertencentes aos escalões mais 
baixo de volume de negócios, cujos inquéritos foram preenchidos pelos empresários e 
que tinham referido como regime contabilístico que adotavam a NIC. Por isso é provável 
que também neste ponto os empresários não estejam familiarizados com os normativos 
em vigor. 
  
 Qual o critério que utiliza para determinar a fase de acabamento, no caso das 
empresas que utilizam o método da percentagem de acabamento. 
 




da fase de 
acabamento 

















70,4 14,8 14,8 0,0 




Da análise aos inquéritos verificou-se que das empresas que utilizam o método da 
percentagem de acabamento como método de reconhecimento dos resultados 
contabilísticos, 70,4% determina a fase de acabamento pelo critério da proporção dos 
gastos do contrato incorridos no trabalho executado até à data sobre os gastos estimados 
totais do contrato, sendo apenas incluídos os gastos do contato que reflitam o trabalho 
executado até à data. 
Das quatro empresas que considera como critério de determinação da 
percentagem de acabamento a conclusão de uma proporção física do trabalho 
contratado, todas elas reconhecem sentir alguma dificuldade na aplicação do artigo 19º 
do CIRC. Podemos ainda dizer que pertencem a quase todos os escalões de volume de 
negócios, por isso não parece existir relação entre o volume de negócios e o critério 
utilizado para reconhecer a percentagem de acabamento.  
Quanto às empresas que utilizam o levantamento do trabalho executado como 
critério de determinação da percentagem de acabamento, só uma apresenta alguma 
dificuldade na aplicação do artigo 19º do CIRC. Tal facto pode levar-nos a aferir que este 
critério de determinação é mais facilmente convertido no critério exigido pelo artigo 19º 
do CIRC. 
 
 Qual o grau de dificuldade que as empresas encontram na aplicação do método da 
percentagem de acabamento. 
 




1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Percentagem 
obtida (%) 
11,1 11,1 29,6 3,7 7,4 11,1 18,5 7,4 0,0 0,0 
(a)
Em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 significa “máxima dificuldade”. 




Ao analisar estes resultados verifica-se que 55,5% das empresas consideram um 
grau de dificuldade baixo, isto é, 55,5% das empresas considera como dificuldade os 
quatro níveis mais baixos. Existem ainda, 18,5% das respostas que se situam nos dois 
graus intermédios (graus 5 e 6) o que nos pode levar a supor que tiveram dificuldades na 
resposta e optaram pelos graus intermédios.  
Se analisarmos o grau de dificuldade em determinar a percentagem de 
acabamento em relação com o volume de negócios, verificamos que, para o escalão mais 
elevado, só uma das empresas refere o nível 8 de dificuldades e outra o nível intermédio 
5, as restantes referem os níveis mais baixos de dificuldade. Já no segundo escalão mais 
elevado de volume de negócios, as respostas das empresas dividem-se, tendo três 
empresas referido níveis elevados de dificuldade e duas empresas níveis mais baixos de 
dificuldade. Quanto ao escalão intermédio de volume de negócios, os níveis de 
dificuldade apresentados pelas empresas são muito díspares, não existindo um ponto que 
se possa considerar comum ao escalão. No segundo escalão mais baixo as respostam 
apresentam na sua maioria níveis de dificuldade elevados à exceção de uma que refere 
como nível de dificuldade o nível 2. Por ultimo, o escalão mais baixo de volume de 
negócios tem somente uma empresa a utilizar a percentagem de acabamento com 
método de reconhecimento dos resultados contabilísticos, que refere sentir um nível de 
dificuldade de 8 na aplicação do método da percentagem de acabamento.  
 
 Que tipo dificuldade é que as empresas encontram na aplicação do método da 
percentagem de acabamento. 
 
Antes de mais deve referir-se que nenhuma das empresas referiu outra 
dificuldade, mesmo tendo a possibilidade de o fazer. Foram somente assinaladas 
dificuldades que constavam da listagem predefinida no inquérito por questionário. Nas 






Tabela 12 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na aplicação do método da 


























dos desvios em 
estados 
avançados da 




48,1 18,5 18,5 3,7 22,2 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Tabela 13 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na aplicação do método da 




































40,7 25,9 18,5 7,4 25,9 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Quanto aos resultados obtidos com esta questão, pode-se verificar que nenhuma 
das dificuldades tem uma percentagem elevada, situam-se todas abaixo dos 50%. Em 
todo o caso, as duas mais elevadas, com percentagens na ordem dos 40%, são a dos 
“gastos estimados diferentes dos gastos reais” e a da “contabilização dos gastos 
adicionais (trabalhos a mais) ”.  
Não se consegue encontrar nenhuma tendência entre o volume de negócio das 
empresas e o tipo de dificuldades que encontram na aplicação do método da 
percentagem de acabamento. Tirando a dificuldade “desatualização dos gastos previstos 
inicialmente” que é apontada, maioritariamente, pelas empresas com maior volume de 
negócios, e a dificuldade intitulada de “existência de transferência de gastos de uma obra 




volumes de negócios, porque são estas empresas que, por norma, tem várias obras a 
decorrer em simultâneo.  
 Comparando o nível de dificuldade encontrado pelas empresas, na aplicação do 
método da percentagem de acabamento, com o tipo de dificuldade apontada, verifica-se 
que a grande maioria das dificuldades são transversais. Encontram-se, no entanto, 
algumas exceções, como são o caso da “ocultação dos desvios negativos encontrados no 
decorrer da obra”, e da “reconhecimento dos desvios em estados avançados da obra ou 
mesmo no final da mesma”, que só são apontados pelas empresas que dizem ter graus de 
dificuldade elevados. Podemos ainda referir que a dificuldade de “desatualização dos 
gastos previstos inicialmente” é mais apontada por empresas que indicam graus de 
dificuldade baixos e a dificuldade “na contabilização dos gastos adicionais (trabalhos a 
mais) ” é mais apontada pelas empresas que dizem sentir graus de dificuldade elevados 
na aplicação do método da percentagem de acabamento. 
Os dados anteriores podem levar à conclusão que talvez a principal razão para as 
empresas terem dificuldades na aplicação do método da percentagem de acabamento se 
prende com a falta de um planeamento inicial exaustivo e a falta de um sistema de 
controlo eficaz que detete e corrija atempadamente os desvios que vão ocorrendo ao 
longo dos contratos. 
   
4) Caracterização do sistema de controlo de gastos 
 
 Que sistema de controlo de gastos é que as empresas efetuam. 
































13,3 30,0 46,7 13,3 13,3 0,0 0,0 




O sistema de controlo de gastos mais utilizado nas empresas de construção é o de 
ganhos e perdas, em cada contrato, por período de avaliação, seguido pelo de lucros e 
perdas globais. Existem, no entanto, 13,3% das empresas de construção que referem a 
não utilização de qualquer tipo de sistema de controlo. 
Ao analisar os inquéritos das empresas que referem não utilizar qualquer tipo de 
sistema de controlo de gastos verifica-se que três delas têm volumes de negócios baixos, 
mas existe uma cujo volume de negócios está compreendido entre 1.000.000€ e 
3.000.000€. 
O sistema de controlo de gastos, lucros e perdas globais e o sistema de controlo, 
ganhos e perdas, em cada contrato, por período de avaliação, são apontados em todos os 
escalões, exceto no escalão mais baixo de volume de negócios, cujas empresas referem 
não utilizar nenhum sistema de controlo de gastos. Já os sistemas custos (gastos) 
unitários e sistemas baseados nos custos (gastos) - padrão são apontados 
maioritariamente por empresas com elevado valor de volume de negócios. 
 
 Qual o grau de dificuldade é que apresenta a implementação do sistema de 
controlo de gastos. 
 




1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Percentagem 
obtida (%) 
20,0 3,3 16,7 10,0 16,7 13,3 10,0 3,3 0,0 6,7 
(a)
Em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 significa “máxima dificuldade”. 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Como se pode verificar, no quadro 15, 50% das respostam situam-se nos quatro 
graus com menor dificuldade e 20% nos dois graus intermédios. Mas mesmo que a 




duas que referem ter a máxima dificuldade na implementação do sistema de controlo de 
gastos.  
Existe também um outro aspeto que importa referir. É o caso de duas empresas 
que pertence aos dois escalões mais baixos de volume de negócios, que indicam a não 
utilização de sistema de controlo em obra, mas que, em seguida, referem a dificuldade 
máxima. Isto leva-nos a concluir que ainda existem empresas que não implementam o 
sistema de controlo porque tem dificuldade ou falta de conhecimento para o fazer. 
Ao efetuar a comparação entre o grau de dificuldade e o volume de negócios das 
empresas verifica-se que as empresas têm um comportamento homogéneo ao longo de 
todos os escalões de volume de negócios. 
Analisando a possível relação existente entre o grau de dificuldade em aplicar o 
sistema de controlo e o sistema de controlo adotado pelas empresas, verifica-se que as 
empresas que adotam os sistemas de lucros e perdas globais e ganhos e perdas, em cada 
contrato, por período de avaliação são as que, maioritariamente, sentem mais 
dificuldades na implementação dos sistemas de controlo. Já as empresas que optam pelos 
sistemas custos (gastos) unitários e sistemas baseados nos custos (ganhos) -padrão 
apresentam graus de dificuldade mais baixos. 
 
 Quais as razões que impedem a correta implementação de sistema de controlo de 
gastos. 
Tabela 16 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na implementação do 
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33,3 0,0 46,7 10,0 0,0 




Tabela 17 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na implementação do 
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23,3 20,0 10,0 10,0 3,3 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
A principal razão apontada pelas empresas para a dificuldade de implementar o 
sistema de controlo de gastos é “a falta de rigor no preenchimento da documentação”. 
Existem também 33,3% de empresas que referem “a pouca colaboração dos agentes 
envolvidos” como uma das razões para a existência de dificuldades no controlo de gastos 
da sua empresa. 
Existe uma empresa que refere a existência de outro motivo, que não os 
enumerados, para a dificuldade encontrada por si na implementação do sistema de 
controlo, que neste caso é o ganhos e perdas, em cada contrato, por período de 
avaliação. Essa razão é “a complexidade do processo de controlo”.  
Mais uma vez, não nos é possível relacionar os tipos de dificuldade que as 
empresas encontram em implementar o sistema de controlo com o volume de negócios. 
Quanto à analise do tipo de dificuldades em comparação com o grau de dificuldades 
encontrado pelas empresas podemos dizer que não existe uma relação muito vincada, 
mas podemos mesmo assim acrescentar que a dificuldade “a pouca colaboração dos 
agentes envolvidos” é mais apontada pelas empresas que referem sentir graus de 




documentação” é mais apontada pelas empresas que indicam graus de dificuldade 
baixos. 
   
5) Caracterização da componente fiscal, isto é, a aplicação do artigo 19º de CIRC – 
Contratos de Construção 
 
 Qual o grau de dificuldade de aplicação do artigo 19º do CIRC – Contratos de 
Construção. 
 
Tabela 18 – Grau de dificuldade das empresas na aplicação do artigo 19º do CIRC – 
Contratos de construção 
Grau de 
dificuldade(a) 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
Percentagem 
obtida (%) 
10,0 20,0 16,7 13,3 10,0 10,0 16,7 3,3 0,0 0,0 
(a)
Em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 significa “máxima dificuldade”. 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
Como se pode verificar na tabela 18, na parte fiscal 60% das empresas referem 
sentir uma dificuldade inferior à dificuldade média na aplicação do que está estabelecido 
no normativo fiscal. Pode-se também verificar que os últimos níveis de dificuldade têm 
uma percentagem muito residual.   
Ao analisarmos as respostas aos inquéritos verificamos que existe uma tendência 
para que, à medida que baixa o volume de negócios, cresça a dificuldade das empresas na 
aplicação do normativo fiscal em vigor. 
Como já foi referido nos pontos anteriores, muita da dificuldade das empresas na 
aplicação do normativo fiscal está em grande parte ligada ao critério utilizado para a 
determinação da percentagem de acabamento. Uma vez que, a não utilização do exigido 





 Quais as razões da dificuldade em aplicar o artigo 19º do CIRC – Contratos de 
Construção. 
 
Tabela 19 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na aplicação do artigo 
19º do CIRC – Contratos de construção  
Tipo de dificuldade 
Dificuldade em 
estimar os gastos 
Modo de determinar 
a fase de 
acabamento 
Ciclo de produção 
inferior a um ano, mas 




40,0 13,3 3,3 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário.  
Tabela 20 – Quais as dificuldades que as empresas encontram na aplicação do artigo 
















23,3 33,3 16,7 0,0 
Fonte: Elaboração própria. Referente ao inquérito por questionário. 
A razão mais apontada para a existência de dificuldades na aplicação do normativo 
fiscal, referente aos contratos de construção, é a “dificuldade em estimar os gastos”, que 
mesmo assim só foi referida por 40% das empresas. Já as outras duas razões mais 
referidas são as “perdas esperadas” e as “provisões para garantias”. 
Não existe qualquer ligação entre as razões apontadas pelas empresas para a 
existência de dificuldades na aplicação do artigo 19º do CIRC e o volume de negócios 
dessas mesmas empresas.  
Das empresas que indicam sentir dificuldade no “modo de determinar a fase de 
acabamento”, metade utiliza o critério da conclusão de uma proporção física do trabalho 




já foi verificado anteriormente, também aqui se verifica que as empresas que utilizam o 
critério da conclusão de uma proporção física de trabalho contratado na determinação da 
percentagem de acabamento têm mais dificuldade na aplicação do artigo 19º do CIRC- 
contratos de construção. 
 
5.3 – Conclusões à análise dos dados 
 
Neste ponto da dissertação pretende-se resumir os resultados e conclusões 
obtidas na análise dos dados. Vai-se dividir esta conclusão em cinco partes, as mesmas 
que estão referidas nos pontos anteriores.  
Quanto à caraterização das empresas, as conclusões a que se chega é que se 
tratam, maioritariamente, de empresas com volume de negócios relativamente elevado e 
que se dedicam quase na totalidade à atividade de construção, sendo que a atividade de 
reparação e manutenção já começa a ter algum relevo, especialmente em empresas mais 
pequenas. Pode-se dizer ainda que a maioria das empresas utiliza os normativos 
contabilísticos em estudo nesta dissertação na contabilização dos seus contratos de 
construção, e tem preferência por contratos por preço global, logo seguidos dos 
contratos por série de preços.  
No que diz respeito à caraterização dos gastos existentes nos contratos de 
construção, podemos dizer que os gastos que as empresas mais incluem nos contratos de 
construção são a mão-de-obra existente em obra, os materiais, os equipamentos e os 
gastos de deslocação dos ativos e materiais para a obra. Existem ainda empresas que 
dizem incluir gastos que o normativo em vigor não permite, isto acontece ao mesmo 
tempo que as empresas indicam ter pouca dificuldade na separação dos gastos a incluir 
nos contratos de construção.  
Ao analisarmos a caraterização do método de reconhecimento de resultados 
contabilísticos, verificamos que a quase totalidade das empresas utiliza o método da 
percentagem de acabamento como método de reconhecimento de resultados 




da proporção dos gastos incorridos no trabalho já executado sobre os gastos totais. É 
verificado, ainda, que as empresas que utilizam o critério da conclusão de uma proporção 
física do trabalho contratado indicam ter alguma dificuldade na aplicação do artigo 19º do 
CIRC. Mais uma vez, a maioria das empresas refere ter pouca dificuldade na aplicação do 
método da percentagem de acabamento. Verifica-se, porém, que a percentagem de 
empresas que refere ter pouca dificuldade na aplicação do método é muito menor que no 
caso da dificuldade em separar os gastos a incluir nos contratos. Quanto ao tipo de 
dificuldade que as empresas têm na aplicação do método da percentagem de 
acabamento, aferiu-se que as dificuldades mais sentidas se relacionam com os gastos 
estimados serem diferentes dos gastos reais e com a contabilização dos gastos adicionais, 
mais conhecidos como “trabalhos a mais”.  
No que respeita à caraterização do sistema de controlo de gastos que as empresas 
implementam, podemos dizer que o sistema mais utilizado é o de ganhos e perdas, em 
cada contrato, por período de avaliação, seguido pelo de lucros e perdas globais, sendo 
que as empresas que referem a utilização destes sistemas são também aquelas que 
referem sentir mais dificuldade na implementação do sistema de controlo de gastos. A 
maioria das empresas diz ter pouca dificuldade na implementação do sistema de 
controlo, mas existem ainda empresas que referem ter a máxima dificuldade na 
implementação dos gastos. Quando lhes é perguntado quais as razões para essas 
dificuldades, respondem que as principais razões são a falta de rigor no preenchimento 
da documentação e a pouca colaboração dos agentes envolvidos.  
Por último, a caraterização da componente fiscal ou caraterização da aplicação do 
artigo 19º do CIRC – contratos de construção. Neste ponto foi verificado que na sua 
maioria as empresas apresentam pouca dificuldade na aplicação do normativo fiscal, 
sendo que esta maioria tem um valor superior à maioria referida na aplicação do 
normativo contabilístico. Houve a perceção de que a dificuldade aumentava para as 
empresas de menor volume de negócios. Quanto as razões apontadas pelas empresas 
para a existência de dificuldades na aplicação do normativo fiscal, elas foram 
essencialmente três, sendo que a dificuldade em estimar os gastos foi a que obteve maior 




6 – CONCLUSÕES FINAIS E PERSPETIVAS FUTURAS  
  
Do estudo efetuado, verificou que as empresas inquiridas ainda têm como 
atividade principal a construção, mas estão cada vez mais a apostar na reparação e 
manutenção de estruturas já existente. Esta, ainda que leve, mudança tem que ver, 
essencialmente, com a falta de encomendas de novas construções e o crescente mercado 
de requalificações. A sociedade está a alterar a sua mentalidade em relação a esta 
temática, não só devido à crise económica que estamos a viver, mas também devido à 
tomada de consciência de que não era sustentável continuar a construir novo focos 
habitacionais e deixar ao abandono os centros das cidades.  
Analisando o impacto que o normativo contabilístico tem nas empresas, pode-se 
dizer que cerca de metade das empresas indica não ter dificuldades de maior na sua 
compreensão e aplicabilidade, mas percebe-se que existe alguma falta de conhecimentos 
das temáticas, nomeadamente de qual o normativo que é utilizado na empresa para a 
contabilização dos contratos de construção. Este desconhecimento é mais notório por 
parte dos empresários e nas empresas com um volume de negócios mais baixo.  
As empresas de construção civil, na sua grande maioria, até á implementação do 
atual normativo contabilístico, efetuava uma contabilidade que estava de acordo com a 
fiscalidade. Com a implementação do novo normativo, as empresas foram obrigadas a 
adaptar-se aos métodos que a contabilidade propõe, uma vez que a fiscalidade se 
aproximou da contabilidade neste aspeto. Do estudo que efetuámos, verifica-se que são 
poucas as empresas que utilizam um critério de determinação da percentagem de 
acabamento diferente do aceite fiscalmente. E verifica-se, também, que das empresas 
que utilizam os outros dois critérios permitidos pelo normativo contabilístico, mas que 
não o são pelo normativo fiscal, só apresentam problemas as que utilizam o critério da 
conclusão de uma proporção física do trabalho contratado. Isto leva a que se possa 
concluir que as empresas, neste aspeto, estão a adaptar-se bem às mudanças 
introduzidas pelos normativos em vigor.  
Mas o facto de as empresas referirem que utilizam um critério de determinação 




que a determinação em si mesma seja feita de forma correta, e, pelo que se pode 
verificar, muitas das vezes não o é. Um exemplo dessa incorreta determinação é o facto 
de várias empresas afirmarem que incluem nos gastos do contrato gastos que não são 
permitidos pelo normativo, mas ao mesmo tempo alegam ter pouca dificuldade em 
separar os gastos que devem ser incluídos nos contratos, dos gastos que não são 
permitidos pelo normativo.  
Da análise à dificuldade das empresas na aplicação do normativo fiscal, conclui-se 
que mais de metade das empresas refere ter pouca dificuldade na sua aplicação. E as 
razões apontadas para as dificuldades que as empresas encontram passam 
essencialmente pela estimação dos gastos, perdas esperadas e provisões para garantias. 
Estas razões já eram esperadas, porque é nestes pontos que existe divergência entre o 
normativo contabilístico e o normativo fiscal e é aqui que as empresas encontram os 
problemas. 
Destes resultados podemos concluir que muitas das empresas inquiridas 
conhecem os normativos contabilísticos e fiscais no geral, mas ainda apresentam 
desconhecimento nos pontos mais específicos dos referidos normativos. 
  As dificuldades apresentadas pelas empresas na determinação da percentagem de 
acabamento estão essencialmente relacionadas com a desatualização dos gastos 
estimados e na contabilização dos gastos adicionais. Isto leva-nos a concluir que as 
empresas ainda não dedicam muito tempo no planeamento inicial da obra e ainda têm 
limitações no controlo de gastos. Estes dois pontos são cada vez mais importantes para 
que as empresas possam ter resultados positivos no final dos contratos. O investimento 
que as empresas efetuarem num correto planeamento das obras é um garante de 
sucesso no final das mesmas. 
Mas, apesar do interesse crescente das empresas em implementar um sistema de 
controlo de gastos eficaz, verifica-se que existem ainda entidades que não apresentam 
qualquer sistema de controlo. Das que apresentam, mais de metade refere ter alguma 
dificuldade na sua implementação. As razões que foram apontadas para essa dificuldade, 
prendem-se com a falta de rigor no preenchimento da documentação e com a pouca 




Ainda falta fazer muito na gestão e preparação de obra, mas esta temática foi 
ganhando terreno e importância no estudo e ensino da engenharia civil em Portugal nos 
últimos anos. Isto deveu-se à perceção que os investigadores e os agentes envolvidos 
tiveram de que não bastava ao engenheiro, responsável pela obra, saber muito da 
concessão técnica das estruturas, era também necessário que se realize a obra no menor 
tempo e da forma mais económica possível. Cada vez mais os técnicos têm a noção de 
que uma obra tem que ser realizada com a máxima qualidade e segurança, no menor 
tempo e com o menor gasto. E, para que isso aconteça, tem que se planear e controlar 
todos os recursos envolvidos em obra. 
Para que as empresas superem a crise económica e a escassez de trabalho que 
existe no mercado atualmente, devem investir mais no planeamento e controlo dos 
contratos de construção que efetuem.   
Outra das conclusões obtidas é a de que os agentes económicos estão muito 
pouco familiarizados com as formas de cálculo que os engenheiros utilizam na 
determinação da percentagem de acabamento, o que pode originar alguns problemas na 
compreensão da documentação enviada da obra. Mas também algum dos agentes 
técnicos não detém a formação necessária para compreender os documentos e o que 
lhes está a ser pedido. É, pois, importante as empresas apostarem na formação dos seus 
técnicos e dotá-los de conhecimentos que permitam um cada vez mais eficaz sistema de 
controlo.  
É também importante explicar de forma clara como deve ser feita a contabilização 
dos contratos de construção, e principalmente os conceitos teóricos que estão presentes 
nestas problemáticas, uma vez que se verificou que os agentes envolvidos têm algumas 
dificuldades em perceber conceitos que são muito técnicos e que estão fora do seu 
âmbito de ação.  
Não foi possível efetuar um estudo mais aprofundado uma vez que a amostra 
obtida é de pequena dimensão. Apesar do inquérito ter sido enviado a um número 
elevado de empresas, só se obtiveram trinta inquéritos devidamente preenchidos, que 




As temáticas sobre as quais este estudo se debruçou podem ser aprofundadas, em 
estudos posteriores, uma vez que existiram limitações na amostra que impediram esse 
aprofundamento de conclusões. Outro estudo possível é o alagamento da amostra a 
âmbito nacional, porque também nos parece interessante analisar se existem diferenças 
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Este inquérito tem como objetivo avaliar a contabilização dos contratos de construção e a 
implicação fiscal dos mesmos. 
O estudo em causa insere-se no âmbito de uma dissertação de mestrado realizada por Rute 
Almeida no seguimento do término do Mestrado de Contabilidade e Finanças da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, tendo como orientador o Prof. Doutor António Martins da 
Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra. 
Importa ainda referir que os dados se destinam unicamente a um estudo académico e por isso, se 
assegura a total confidencialidade dos mesmos. 
Agradecendo desde já a sua colaboração. 
_____________________________________________________________________________ 
 
1 – Qual o responsável pelo preenchimento deste inquérito? 
 Empresário/ Gerente/ Administrador ----------------------------------------------------  
 Diretor Financeiro -----------------------------------------------------------------------------  
 Técnico Oficial de Contas/ Auditor --------------------------------------------------------  
Outro --------------------  Quem? ______________________________________ 
2 – Qual o volume de negócios da empresa em 2011? 
Inferior a 150.000,00€ ------------------------------------------------------------------------  
Entre 150.000,00€ e 500.000,00€ ---------------------------------------------------------  
Entre 500.000,00€ e 1.000.000,00€ -------------------------------------------------------  
Entre 1.000.000€ e 3.000.000,00€ ---------------------------------------------------------  




3 – Quais as atividades a que a empresa se dedica (se for caso disso assinale mais do 
que uma)? 
Construção --------------------------------------------------------------------------------------  
Reparação e manutenção --------------------------------------------------------------------  
Subempreitadas --------------------------------------------------------------------------------  
Outras --------------------  Quais? ______________________________________ 
4 – Regime de contabilidade que se aplica à empresa no âmbito do SNC? 
NIC -------------------------------------------------------------------------------------------------  
NCRF 19 ------------------------------------------------------------------------------------------  
NCRF – PE ----------------------------------------------------------------------------------------  
NC – ME ------------------------------------------------------------------------------------------  
5 – Qual o tipo de contratos efetuados pela empresa? 
Empreitadas por preço global --------------------------------------------------------------  
Empreitada por série de preços ------------------------------------------------------------  
Empreitada por percentagem (cost plus) ------------------------------------------------  
Outro --------------------  Qual? _______________________________________ 
6 – Indique quais dos seguintes gastos é que inclui ou afeta aos contratos de 
construção? 
Materiais -----------------------------------------------------------------------------------------  
Equipamentos ----------------------------------------------------------------------------------  
Mão-de-obra existente em obra -----------------------------------------------------------  
Mão-de-obra existente no escritório geral ----------------------------------------------  
Depreciação dos ativos fixos tangíveis utilizados no contrato ----------------------  




Gasto de deslocação dos ativos e dos materiais para o local de obra ------------  
Gastos de alugar instalações e equipamentos ------------------------------------------  
Gastos de conceção e de assistência técnica que estejam diretamente relacionadas 
com o contrato -------------------------------------------------------------------------  
Outros -----------------------  Quais? ____________________________________ 
_________________________________________________________________ 
7 – Qual o grau de dificuldade que encontra em separar os gastos que devem ser 
incluídos nos contratos de construção relativamente aos que não devem ser incluídos? 
Utilize a escala de 1 a 10, em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 a “máxima 
dificuldade”. 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
8 – Qual o método de reconhecimento de resultados contabilísticos que utiliza? 
Método da percentagem de acabamento -----------------------------------------------  
Método do lucro nulo -------------------------------------------------------------------------  
Outro --------------------  Qual? _______________________________________ 
9 – Se utiliza o método da percentagem de acabamento, qual o critério que utiliza para 
determinar a fase de acabamento? 
A proporção dos gastos do contrato incorridos no trabalho executado até à data 
sobre os gastos estimados totais do contrato, sendo apenas incluídos os gastos do 
contrato que reflitam o trabalho executado até à data ----------------------------------------  
Levantamento do trabalho executado ----------------------------------------------------  
Conclusão de uma proporção física do trabalho contratado ------------------------  






10 – Qual o grau de dificuldade que encontra na aplicação do método da percentagem 
de acabamento? 
Utilize a escala de 1 a 10, em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 a “máxima 
dificuldade”. 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
11 – Que dificuldades encontram na aplicação do método da percentagem de 
acabamento (assinale no máximo 4 respostas)? 
Gastos estimados diferentes dos gastos reais ------------------------------------------  
Desatualização dos gastos previstos inicialmente -------------------------------------  
A não correção das estimativas ao longo da execução do contrato ---------------  
Ocultação dos desvios negativos encontrados no decorrer da obra --------------  
Reconhecimentos dos desvios em estados avançados da obra ou mesmo no final 
da mesma -------------------------------------------------------------------------------------------  
Na contabilização dos gastos adicionais (trabalhos a mais) -------------------------  
Na separação dos gastos referentes a cada uma das obras em curso ------------  
Existência de transferência de gastos de uma obra para outra --------------------  
O não cumprimento dos prazos estabelecidos para a execução da obra --------  
A contabilização do gasto de materiais ainda não utilizados -----------------------  
Outro --------------------  Qual? ______________________________________ 
12 – Que sistema de controlo de gastos efetua (se for caso disso assinale mais do que 
um)? 
Nenhum ------------------------------------------------------------------------------------------  
Lucros e perdas globais -----------------------------------------------------------------------  




Custos (gastos) unitários ---------------------------------------------------------------------  
Sistemas baseados nos custos (gastos)- padrão ----------------------------------------  
Pert-custos (gastos) ou C.P.M. – custos (gastos) ---------------------------------------  
Outro --------------------  Qual? _______________________________________ 
13 – A implementação do sistema de controlo de gastos apresenta dificuldades? 
Utilize a escala de 1 a 10, em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 a “máxima 
dificuldade”. 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
14 – Quais as razões que impedem a correta implementação do sistema de controlo de 
gastos? 
 A pouca colaboração dos agentes envolvidos ------------------------------------------  
 A documentação insuficiente e desatualizada ------------------------------------------  
 A falta de rigor no preenchimento da documentação --------------------------------  
 A impossibilidade de comparar a informação recolhida em obra com a 
inicialmente prevista -----------------------------------------------------------------------------------  
 Falta de relatórios periódicos que mostrem a situação económica do contrato ------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Insuficiente atualização do controlo de gastos do contrato -------------------------  
Falta de controlo do progresso dos trabalhos dos subempreiteiros --------------  
Pouca interligação entre a obra e a sede ------------------------------------------------  
A dificuldade que os agentes económicos tem em entender os nomes técnicos 
referidos nos documentos enviados pelos agentes técnicos -----------------------  




15 – Qual o grau de dificuldade de aplicação do artigo 19º do CIRC – Contratos de 
Construção?  
Utilize a escala de 1 a 10, em que 1 significa “nenhuma dificuldade” e 10 a “máxima 
dificuldade”. 
 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
 
16 – Quais as razões da dificuldade de aplicação do artigo 19ª do CIRC? 
Dificuldade em estimar os gastos ----------------------------------------------------------  
Modo de determinar a fase de acabamento --------------------------------------------  
Quando o ciclo de produção é inferior a um ano, mas abrange dois períodos 
contabilísticos --------------------------------------------------------------------------------------------  
Nas perdas esperadas -------------------------------------------------------------------------  
Nas provisões para garantias ---------------------------------------------------------------  
Quando o desfecho do contrato não puder ser fiavelmente mensurável -------  
Outra --------------------  Qual? _______________________________________ 
 
FIM 
 OBRIGADO PELA COLABORAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
